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Figura 1 – Praça Almeida Garrett. Esquerda: Fev/2010, Thais Tréz. :: Direita: data desconhecida, Alvão, 1872 – 1946. 
 
“En somme, l’espace est un lieu pratiqué. Ainsi la rue géométriquement définie par un urbanisme 
est transformée en espace par les marcheurs. (...).” 
Michel de Certeau, L’invention du Quotidien 
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Abstract 
This study concerns to understand how traffic and pedestrian mobility are included in the urban 
space revitalization process, and its effects on existing social relations.  
The main question that motivated this research was to recognize the cycle and pedestrian 
mobility proximities and cooperation, and it was stimulated by a start point: an illustrating case of 
discussion between the activist group Critical Mass – aimed for cycle mobility on central city 
streets, and the Public Lanes Department of Porto Municipal Chamber.  
In this sense, it is necessary to analyse the provoked relations by the traffic mobility. From the 
register of the pedestrian and traffic mobility’s operations and the verification of the pedestrian 
susceptibility in the observed local, this research intends to comprehend the ways of 
communication between them, encouraged by the urbanism.  
The practical work of this investigation is located on the historical centre of Porto – characterized 
by its irregular terrain and civic fragilities on traffic mobility. The objective of this study is to 
sensitize the citizen regarding his role on defining urban space configurations, concerning its 
restoration.  
 
 
Keywords:  
Urban Space; Cycling mobility; Exclusion; Pedestrian mobility. 
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Resumo 
Este estudo preocupa-se em compreender a forma com que as mobilidades do tráfego e pedonal 
estão inseridas no processo de revitalização do espaço urbano e suas influências sobre as 
relações sociais existentes.  
A questão principal que motivou este estudo foi reconhecer as proximidades e cooperação entre 
as mobilidades ciclável1 e pedonal, e foi estimulada de um ponto de partida: a análise de um caso 
ilustrativo que deu-se no desfecho de uma discussão entre o grupo activista Massa Critica do 
Porto (MC) - pela mobilidade ciclável nas ruas centrais das cidades, e a equipa de vias públicas da 
Câmara Municipal do Porto.  
Neste sentido, torna-se necessária a análise das relações provocadas pelo tráfego de veículos 
motorizados. A partir do registo das operações de mobilidade do tráfego e pedonal e da 
verificação da susceptibilidade do peão no lugar observado, pretende-se compreender as formas 
de comunicação entre ambas as operações, encorajadas pelo urbanismo.  
O âmbito prático desta pesquisa situa-se na baixa do Porto - território caracterizado pelo terreno 
acidentado e fragilidades em termos de civismo na circulação do tráfego. O objectivo deste 
estudo é sensibilizar o pedestre acerca de sua responsabilidade nas configurações do espaço 
urbano, com vista na sua requalificação. 
 
 
Palavras-chave:  
Espaço Urbano; Mobilidade ciclável; Exclusão; Mobilidade pedonal.  
                                                
1 Termo que se refere às redes de ciclovias para bicicletas, que se encontra em utilização, por exemplo, na legenda da carta de mapeamento das 
ciclovias da CMP (ver figura 1.2.B, capítulo1). 
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Introdução 
A comunicação intermediada entre um órgão do poder público e um grupo informal activista em 
prol da mobilidade ciclável na cidade do Porto implica na breve reflexão acerca de uma suposta 
interdependência de interesses entre ambos.  
A discussão entre o grupo activista Massa Crítica do Porto [MC] e a Câmara Municipal do Porto 
[CMP] ilustra e encoraja a investigação das envolventes entre a mobilidade de automóveis, 
ciclável e pedonal. A expressividade da mobilidade pedonal no espaço urbano passa a ser 
analisada pelas suas concordâncias - e não dissemelhanças, frente à expressividade da 
mobilidade ciclável.  
Surge então o objectivo do presente estudo: consciencializar o peão quanto ao processo de 
exclusão sob o qual vem se submetendo ao longo do tempo, sensibilizando-o acerca de sua 
responsabilidade nas configurações do espaço urbano.  
No primeiro capítulo, contextualiza-se o problema a partir da caracterização dos grupos 
activistas pela mobilidade ciclável, prosseguindo-se com a análise do conflito entre o MC e a 
CMP.  A partir das conclusões do conflito, o tema ‘mobilidade’ é introduzido na hipótese de que 
as medidas de mobilidade pedonal implicam no início das mudanças necessárias para que a 
mobilidade ciclável se torne igualmente possível, ou mais facilmente inserida.  
O segundo capítulo enquadra historicamente as implicações da mobilidade a partir de estudos 
referenciados ao urbanismo e sua concepção no espaço público, assim como do entendimento 
do papel da sociedade civil sobre o mesmo afim de, afinal, contextualizar o cenário português 
dentro dos diferentes rumos do urbanismo na Europa e encerrar-se num breve estudo de caso 
de um projecto de percursos amigáveis da Câmara Municipal para a cidade do Porto.  
O terceiro capítulo investiga as particularidades da mobilidade pedonal assim como o uso destas 
na medição de sua qualidade por alguns autores, os quais consideram como forte factor de 
influência o tipo de vizinhança comercial do espaço, entre outros aspectos, segundo eles, 
operacionais e mensuráveis. Considera-se também importante reflectir sobre alguns conceitos, 
de significantes autores, acerca do conceito de pedestre e de seus modos de operação no 
espaço, entendendo perceber a importância dada ao tema.  
O quarto capítulo descreve o carácter metodológico do projecto, e explica os critérios de escolha 
e análise do lugar escolhido como cenário do projecto prático deste estudo, cuja função não é 
intervir fisicamente no espaço de modo a alterar as dinâmicas de mobilidade, mas sim de usar o 
lugar como potenciador do objectivo do estudo. Vale também dizer que este mesmo lugar é 
eleito por assumir-se como ponto critico e digno de alterações futuras.  
O quinto capítulo descreve os passos de desenvolvimento do projecto prático deste estudo, 
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expondo a metodologia de pesquisa utilizada, desde o reconhecimento e uma breve reflexão 
histórica do lugar escolhido como cenário da intervenção, até a exposição das decisões que 
levaram à preferência pelo meio digital expositivo. 
E, finalmente, o sexto e último capítulo aponta as conclusões abrangentes de todo o estudo 
teórico e dos resultados obtidos pelo projecto prático, encerrando-se na projecção de suas 
potencialidades para futuros estudos.  
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1.  [ Sintomas de (i)mobilidade na cidade do Porto ] 
 
Figura 1.A – Praça Almeida Garrett, Porto, Fev/2010. Thais Tréz. 
 
 
1.1. Grupos informais activistas pela mobilidade ciclável 
Diversos são os manifestos em prol da mobilidade ciclável nas ruas das cidades, organizados na 
Europa e em todo o mundo, uns caracterizados por suas exibições aparatosas como, por 
exemplo, o World Naked Bike Ridepor [WNBR] ou o Solstice Bike Parade; e outros que apostam 
em outras práticas no espaço: desenham novas ciclovias, espalham sinalizações ao longo das 
vias públicas, distribuem flyers a invocar questões ambientais e de direitos do ciclista nas ruas da 
cidade, como é o caso, por exemplo, do Critical Mass.  
No âmbito destas performances, o poder de repetição e volume em massa em contraste com a 
fragilidade de um único ciclista nas vias públicas mereceria alguma reflexão, onde a intenção da 
acção em massa é a visibilidade e provocação, ao passo que a rotina do quotidiano é 
representada pela despretensão espectacular de um só ciclista.  
Debord, em sua obra A Sociedade do Espectáculo, publicada em França no ano de 1967, afirma 
que “(...), o espetáculo é a afirmação da aparência e a afirmação de toda vida humana – isto é, 
social – como simples aparência.” (Debord,1997: 16). Sendo assim, se esta aparência reflecte-
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se como necessidade, e se para o autor a necessidade encontra-se socialmente sonhada e este 
sonho é resguardado pelo espectáculo, o que o homem (como pedestre ou como ciclista) 
constrói no espaço através da imagem dificilmente distancia-se do sistema. Neste sentido, julga-
se que as ideologias de um grupo diferenciado – considerado um grupo transgressor ou 
socialmente excluído, encontram-se subordinadas à necessidade de diferenciação, o que as 
designa inevitavelmente ao palco do espectáculo que acaba por absorver as diferenças como 
atracções espectaculares. Nas palavras do autor, “(...). O que liga os espectadores é apenas uma 
ligação irreversível com o próprio centro que os mantém isolados. O espetáculo reúne o 
separado, mas o reúne como separado”. (Debord, 1997: 23).  
 
1.1.1. Massa Critica [MC] 
O grupo Massa Crítica, internacionalmente conhecido como Critical Mass, foi iniciado no ano de 
1992 em São Francisco (EUA) e autodefine-se como um grupo informal organizado em prol da 
mobilidade da bicicleta nas vias públicas.  
 
 
Figura 1.1.1.A – “Bicicletada” de Março de 2010, Massa Crítica do Porto. Fonte: www.massacriticapt.net/?q=node/1105. 
 
 
Segundo alguns integrantes do grupo, aprisionar o Massa Crítica a uma única "opinião" seria 
tirar-lhe a liberdade. Acreditam que as instituições tenham interesse em acabar com os 
movimentos auto-organizados e que, portanto, compete aos membros, enquanto pessoas livres, 
rejeitarem qualquer instrumentalização. Se, eventualmente, se transformasse num grupo 
organizado, perderia o seu caris de liberdade à medida em que todos são livres de nela 
participar. Uma única actividade define a existência do grupo: a “bicicletada”2 na última sexta-feira 
                                                
2 Termo utilizado pelo grupo activista Massa Critica. 
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de cada mês, e o facto de seus membros serem livres de assim a desejarem, desde que não 
evoquem o Massa Crítica para além deste único acto que ela representa.  
Se ci fosse un uso generalizzato della bicicletta come mezzo di trasporto e non solo come 
semplice distrazione, le conseguenze sarebbero colossali, dal punto di vista economico e 
sociologico. Oggi i punti di equilibrio di una grande città sono fuori dal centro, diventato una 
zona di passaggio. La trasformazione dello spazio ci obbliga a trasporti rapidi. Praticare la bici 
vorrebbe dire ricentrare l'attività umana. Sarebbe rivoluzionario, a patto che non si limiti ai 
giovani. Ma per essere esteso a tutti ci vuole una vera rivoluzione urbana. E, aggiungo io, 
anche mentale. (…). (Augé, 2008)3 
Nesta afirmação de Augé (2008), constata-se a grandeza das implicações da mobilidade do 
tráfego no planeamento e urbanismo da cidade, e do impacte que viria a causar a eventual 
mudança de costumes da sociedade acerca da mobilidade no espaço urbano.  
 
1.1.2. Descrição do conflito MC X Câmara Municipal do Porto [CMP]  
No decorrer de discussões virtuais entre integrantes do MC do Porto, o grupo expôs suas ideias 
diante de um convite feito pela Câmara Municipal do Porto por intermédio de um dos 
integrantes. Tratava-se da apresentação e divulgação do projecto Civitas, o qual tem entre seus 
objectivos a construção de novas ciclovias na zona da Asprela, na cidade do Porto. Contudo, o 
cancelamento do evento para o qual a CMP convidava o MC conduziu este estudo à identificação 
de uma provável interdependência de interesses.  
Muitos participantes do MC apresentaram resistência ao convite por este ser contemporâneo 
ao período de eleições, motivo que levou a CMP a afirmar que o evento seria autónomo às 
decisões autárquicas e que se tratava de um projecto de iniciativa da União Europeia. Tal 
argumento não foi suficientemente convincente à maioria dos integrantes do grupo activista.  
A Câmara Municipal, em resposta às criticas do MC, manifestou sua decisão quanto ao 
cancelamento do evento. Consequentemente, os integrantes activistas lidam com a anulação de 
forma a entender que, afinal, a ocorrência do evento seria-lhes interessante diante da 
oportunidade de discutir acerca do projecto Civitas e expressar a ideologia do grupo 
relativamente à redução da mobilidade ciclável.  
Diante de um prazo muito curto entre o referido convite e as respostas do MC encaminhadas à 
Câmara, o MC responsabiliza a CMP por não tê-los comunicado com antecedência; por não ter 
comunicado outras federações de mobilidade; e, portanto, por tais descuidos não poder 
responsabilizar o MC pela anulação do evento. Seria de se prever que o repentino contacto da 
                                                
3 Citação de entrevista concedida por Marc Augé (2008), rondando o tema de sua obra Elogio della bicicletta, no website 
http://rockspolitik.blogspot.com/2008/06/articoli-ciemmona-2008-roma-il-video.html, consultado em Fevereiro de 2010. 
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CMP com o MC, imediatamente ao facto de reconhecê-lo como o público alvo do projecto Civitas - 
nomeadamente em função do dia 19 de Setembro4 de 2009 (data da comemoração e 
divulgação do projecto Civitas, contemporaneamente à outras 4 cidades europeias), poderia 
trazer em questão o facto de não o ter consultado desde a fase inicial do planeamento das novas 
ciclovias – as quais, no referido dia do convite, já haviam sido projectadas.  
 
1.1.3. Análise do conflito MC X CMP  
Dentro deste único acto que o MC representa, a “bicicletada” é vista por uns como um momento 
de confraternização e por outros percebida com um maior propósito. É facto que existe uma 
quantidade desmedida de pessoas que abdicam do uso da bicicleta pela falta de mais ciclovias, 
ou de ciclovias mais seguras na cidade.  
Em semelhança ao caso em análise, toma-se o exemplo dos skateboarders do parque Love, na 
Filadélfia. Identificado o carácter conflituoso na expulsão dos skateboarders, Németh (2006) 
aponta a reestruturação política e económica dos regimes revocatórios de exclusão como 
sintoma de uma preocupação exagerada da segurança e da ordem, dando inicio a um processo 
de selecção social onde o conceito de transgressão é fortemente associado a grupos 
indesejados pelos autores de um discurso dominante (Cresswell, 1996: 59, in Németh, 2006: 
298).  
(...). Like the homeless, skateboarders occupy urban space without engaging in economic 
activity ... to the annoyance of building owners and managers. As a result, urban managers 
have declared skaters as trespassers. (Borden, 1998: 50 - in Németh, 2008: 307).  
Uma vez já descrito como o mais famoso parque natural de skate, (Heller & Hohns, 2003, in 
Németh, 2006: 300), o parque Love é similar a tantos outros casos, diante dos quais o autor 
identifica um factor comum: um público jovem normalmente prejudicado por não ser considerado 
nos fóruns públicos das cidades. Conforme Borden (2001: 257, in Németh, 2006: 307), o 
parque Love ilustra o processo de reestruturação do domínio público, afectando a legitimação 
das convenções da ordem e do poder, no sentido de valorizar uma cidade orientada aos negócios 
e bens de consumo. Segundo o artigo, entrevistas informais testemunham a tentativa das 
autoridades da cidade em deslocar os skateboarders para o parque municipal vizinho.  
Neste sentido, onde a exclusão é entendida como relocalização, dir-se-ia que a própria 
segregação das ciclovias seria uma forma de exclusão.  
Numa breve leitura das formas de domínio no espaço público e do posicionamento dos 
manifestos activistas, Trend [1998) aponta que:  
                                                
4 Dia internacional da mobilidade. 
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With a program of moral traditionalism, the Right has sized upon popular symbols to put the 
Left on the defensive. As a result, progressives find themselves in a reactive position in which 
the very terms of their antagonisms are defined by the other side. With a continual battle 
being waged against this or that conservative motion to censor or defend, a positive agenda 
has become difficult to formulate. And without this positive articulation, the Left dooms itself 
to a position of marginality. (...). David Trend [1998: 71-72) 
Frente à perspectiva do autor, a tentativa de compreender a interdependência entre o MC e a 
CMP - diagnosticada no conflito exposto, parece aprisionar o presente estudo numa análise de 
carácter politico, cujo problema de origem acaba por ser um sintoma de um problema de maior 
urgência: a mobilidade do tráfego de automóveis como expressividade preferencial no centro 
histórico do Porto. Tal diagnostico dá-se pelo facto de, uma vez que a própria ciclovia é entendida 
pelos ciclistas do MC do Porto como uma forma de limitação do espaço, não haveria motivos 
para que os ciclistas não circulassem nas ruas da baixa à não ser a alegada falta de civismo por 
parte dos condutores de automóveis.  
Dado que o MC do Porto manifesta-se contra a segregação e contesta a utilidade das novas 
ciclovias, a intenção de alguns dos seus integrantes apoia-se no interesse em restringir (ou 
quase proibir) a circulação de automóveis privados na baixa da cidade. A discussão entre o MC e 
a CMP encerra-se num círculo verbal, já que não aborda um plano maior no qual o objectivo é a 
transformação do espaço físico por meio do melhoramento das relações sociais nas suas 
diversas escalas e vertentes.  
 
1.2. Ciclovias para quem? – um estudo de caso na cidade do Porto  
Com excepção das famílias com crianças, que preferem as ciclovias e sua segregação nos 
passeios por uma questão de segurança, o estudante ou trabalhador vê-se obrigado a circular 
nas pistas de automóveis. No âmbito deste estudo, este perfil de utentes é tomado como o que 
melhor reflecte as necessidades diárias de um ciclista no centro da cidade. A comunicação e 
exposição das problemáticas envolventes é realizada através de sua participação nos mails de 
discussão do grupo MC. 
Em Outubro de 2009 foi inaugurada uma nova rede ciclável entre parques, vista por muitos 
ciclistas do MC do Porto como mais uma entre tantas ciclovias destinadas ao lazer. Segundo 
eles, a nova ciclovia não oferece um trajecto de longo percurso que conecte zonas residenciais, 
comerciais e académicas, passando por equipamentos públicos (escolas, universidades, 
hospitais, etc) ou interfaces de transporte público. As figuras abaixo mostram sua extensão.  
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Figura 1.2.A – Frame da entrevista concebida pela CMP, do Departamento de Urbanismo. Trecho da ciclovia entre-parques 
inaugurada em Outubro de 2009 na cidade do Porto. 
 
 
 
 
Figura 1.2.B – Fragmento da planta da rede de corredores de bicicletas da CMP, onde o azul representa a proposta de rede 
ciclável entre o Fluvial e Parque da Cidade; o lilás, a rede já existente a ser reformulado; e o amarelo, a proposta de ciclovia das 
Águas do Porto.  
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1.2.1. A segregação das ciclovias na cidade do Porto  
Pode-se dizer que a opinião de uma maioria (das minorias activistas) é claramente depreciativa 
frente à segregação. Entretanto, a própria existência da ciclovia passa por esta questão, tendo 
em vista o facto dos ciclistas do MC queixarem-se das limitações físicas de uma ciclovia. Se, por 
um lado, a ciclovia oferece maior segurança ao ciclista, por outro, obriga-os a usufruir de uma 
mobilidade reduzida.  
Dentre os vários problemas identificados pelos ciclistas, encontra-se também a comum 
interrupção das ciclovias nos cruzamentos, onde há o maior número de registos de acidentes 
entre carros e bicicletas. Conforme os ciclistas do MC, as faixas cicláveis projectadas sobre os 
passeios comprometem a segurança dos peões e contribuem à escassa consciencialização dos 
carros quanto à presença de ciclistas na zona.  
Segundo testemunhos e estudos realizados, a sinalização, quando existe, proíbe a bicicleta; não 
comunica os motoristas acerca do uso compartilhado com os ciclistas nas ruas; regulamenta o 
uso da bicicleta; ou indica caminhos alternativos ao ciclista. Resumidamente, a ausência de uma 
sinalização integrada não legitima a presença da bicicleta nas vias públicas.  
Respeitadas as distinções culturais, há casos na Europa onde, por exemplo, o convívio entre 
ciclistas e motociclistas na mesma faixa ciclável não causa qualquer tipo de confusão e onde não 
há registos de colisões ou acidentes mais sérios. Entretanto, este mesmo convívio provoca certo 
desconforto em outros países onde esta realidade não existe e vem sendo abordada pelas 
autoridades locais.  
Em Austrália, por exemplo, estatísticas identificam um aumento de quase 50% dos registos de 
motocicletas no intervalo de um ano. As mopeds5 começam a ser excluídas das principais vias 
públicas, e as autoridades do comércio automobilístico sugerem seu deslocamento para dentro 
das ciclovias, onde simultaneamente circulam os autocarros e onde (...) they will easy congestion 
and be safe from careless motorists6. O tema deste artigo gerou comentários controversos, 
contudo, aqueles menos agressivos defendem que: 
(...), cyclists don’t mind sharing bus lanes with bus’s. Which from my humble experience are a 
lot bigger than scooters and or motorcycles. (…) as a bike rider, I still encourage the idea of 
scooters sharing bike lanes, which happens in Europe to good effect, but first I really think 
you’d have to be sensible and say have a maximum HP for such scooters stay limited to 
100cc.  
 
                                                
5 moped = ciclomotor; ou bicicletas motorizadas. 
6 Artigo ‘Bicycle lane call splits scooterists’ - www.theage.com.au/national/bicycle-lane-call-splits-scooterists-20091122-isuq.html, acedido em 
Dezembro de 2009. 
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1.3. Mobilidades ciclável e pedonal como expressividades afins. 
For decades urban designers have advocated more walkable cities but without much success 
in most locations. Finally, with new health research, governmental incentives and new 
regulations, as well as increased activism by pedestrians and bicyclists, the situation has 
begun to change. (...). (Forsyth & Southworth, 2008: 1)  
A partir do momento em que se considerou evidente a existência de interesses isolados de um 
grupo activista, contra a desproporção considerável de pessoas que não optam pelo uso da 
bicicleta na baixa do Porto (seja por motivo de irregularidade do solo, falta de civismo dos 
condutores de carro, ou falta de espaço nas ruas), a abordagem deste estudo passa a apoiar-se 
no entendimento da cooperação entre as mobilidades ciclável e pedonal.  
À parte o posicionamento activista do grupo MC contra as medidas políticas de incentivo ao uso 
do automóvel privado, as similaridades entre a opção de uso da bicicleta e do andar a pé são, 
neste estudo, fortemente consideradas por implicarem em escolhas relacionadas à questões de 
saúde e meio ambiente, ou à questões temporais e económicas relativa aos transportes, ou 
mesmo ideológicas.  
Na visão de Agrawal et_al (2008), (...), policy makers recognize walking as a key mode of travel 
and believe that increasing the number of walk trips is an important goal (p.81). Conforme o 
autor, o comportamento do pedestre é um tema recentemente abordado pela literatura no 
âmbito do design urbano e planeamento, tendo sido ignorado por estas áreas até meados de 
1990.  
De acordo com estudos realizados, Barter (2000) identifica o importante papel dos transportes 
não motorizados nas cidades de média densidade, perfil no qual inclui algumas cidades 
europeias. Para o autor, (...). The most successful transport policies in dense cities are likely to be 
those that are compatible with the spatial realities of such urban areas. (p.275). Independente da 
relação que se possa fazer entre cidades europeias de alta ou média densidade, passa-se agora 
à uma breve análise da mobilidade pedonal e ciclável em alguns cenários do território europeu 
(dentro dos centros históricos) no intuito de verificar sua cooperação por meio das relações 
proporcionadas pelo espaço ao pedestre.  
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1.4. O pedestrianismo no cenário europeu  
 
1.4.A – Praça Almeida Garrett. Registos sequenciais da passagem irregular de automóveis. Porto. Fev/2010. Thais Tréz. 
 
Una ciudad que funciona exclusivamente con el automóvil privado y con centralidades 
especializadas y cerradas (...), no facilita el progreso de la ciudadanía. Al contrario, acentúa las 
tendencias a la segmentación, al individualismo y a la exclusión. (Borja, 2003: 111)  
Vigar (1999), afirma que a mobilidade baseada no uso do carro próprio começa a sofrer severas 
mudanças somente por volta de 1990.  
Beatley (2000) aponta como exemplos de sucesso de transformações pedonais, ou as 
chamadas pelo autor “pedestrian districts”: Viena, Heidelberg, Munique, Estocolmo, a quase 
totalidade das cidades holandesas e, mais timidamente, Dublin, e Leicester. Apesar de utilizar tais 
referências, o presente estudo não tenciona identificar paralelismos ou confrontar os contrastes 
sociais e urbanísticos destas cidades com o cenário urbanístico português, mais precisamente, 
do Porto. Dar-se-á uma breve análise das políticas de mobilidade pedonal aplicadas nos 
diferentes países, no sentido de tentar reunir soluções que, em conjunto ou isoladas, mostram as 
diferentes formas de lidar com a adopção de medidas de pedestrianismo nos centros de 
cidades. 
Ao falar do cenário londrino, Vigar (1999) aponta que a mobilidade da cidade está condicionada 
à crença de muito políticos quanto à dependência da prosperidade económica local ao uso do 
carro próprio. Na visão do autor, Traffic will not easily be reduced as car use is deep embedded in 
people’s lifestyle choices (...). (p.92). Entretanto, posteriormente à publicação de Vigar (1999), a 
lei de 2003 - nomeadamente London Congestion Charge, passa a exigir o pagamento de até £25 
para os automóveis que emitem mais de 225 g/km de CO2 para que possam circular no centro 
da cidade entre as horas 7am e 8pm - já excluídos da taxa os carros eléctricos com “emissão-
zero” de CO27. Do ponto de vista urbanístico, há de se considerar que:  
The zone therefore includes the whole of the City of London, the city's financial district, and the 
West End, the city's primary commercial and entertainment centre. (…), though the zone is 
                                                
7 London Congestion Charge's Original Boundary Zone - http://www.cchargelondon.co.uk, consultado em Novembro de 2009.  
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primarily thought of (and zoned) as commercial rather than residential.  8 
 
Figura 1.4.A - London Congestion Charge's Original Boundary Zone. Fonte: http://www.cchargelondon.co.uk 
 
Neste caso em particular, é válido dizer que a concentração residencial no centro da cidade do 
Porto, segundo o Censo de 2001 do INE9, ter-se-ia um total populacional de 1.551.950, dos 
quais 238.954 residiriam no centro da cidade; contra um total populacional de 7.000.000 na 
Grande Londres, dos quais 136.000 residem na London congestion charge zone10. Ou seja, 
constata-se uma concentração muito maior de residentes no centro da cidade do Porto do que 
no centro de Londres, o que o diferencia consideravelmente ambos os contextos.  
Estudos locais indicam que, em 2003, houve uma queda de 30% da circulação de automóveis 
poluentes no centro de Londres, dos quais cerca de 50–60% desta redução é atribuída ao 
aumento do uso dos transportes públicos; 20–30% à jornadas que evitam a zona abrangente; e 
os restantes percentuais ao car-sharing, ao reduzido número de jornadas, ao aumento de 
viagens fora do horário de operação da taxa, e ao aumento de uso de motocicletas e bicicletas11. 
E ainda, apesar de depoimentos controversos, do ponto de vista económico:  
                                                
8 London Congestion Charge's Original Boundary Zone - http://www.cchargelondon.co.uk, acedido em Novembro de 2009. 
9 Instituto Nacional de Estatísticas - http://inenetw02.ine.pt:8080/biblioteca/search.do, acedido em Janeiro de 2010. 
10 London Congestion Charge's Original Boundary Zone - http://www.cchargelondon.co.uk, acedido em Novembro de 2009.  
11 Idem. 
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The Fourth Annual Review by TfL in 2004 indicated that business activity within the charge 
zone had been higher in both productivity and profitability and that the charge had a "broadly 
neutral impact" on the London wide economy.”12 
Conforme Beatley (2000), baseando-se em entrevistas locais, os elementos mais acusados pelos 
residentes como menos atractivos no centro de Copenhaga são os carros e o tráfego. Numa 
política de longo termo, a qual estima uma conversão de dois à três por cento dos 
parqueamentos em área pedestre na cidade de Copenhaga desde 1960, Beatley (2000) confere 
um aumento da circulação pedonal na zona de Strøget, quatro vezes maior que a de 30 anos 
atrás. Para o autor, a política de melhoria gradual reduziu a probabilidade das reacções 
opositoras, garantindo tempo para que as pessoas se adaptassem às mudanças e adoptassem 
novos comportamentos frente aos direitos do pedestre e do ciclista.  
Na visão do citado autor, análises locais realizadas em Copenhaga indicam como factores 
relevantes de atracção social: a atmosfera, a presença de pessoas e actividades, as funções 
cívicas; e, dentre os aspectos físicos: a existência de muitas estruturas históricas, as ruas 
estreitas, a verticalidade dos edifícios, as inúmeras portas e janelas, e a riqueza dos estímulos 
visuais. O autor revela como razões que proporcionam segurança aos pedestres durante à noite: 
a grande quantidade de pessoas que vive no centro histórico de Copenhaga, proporcionando 
iluminação vinda das janelas; assim como o encerramento tardio de muitos cafés e lojas e a 
iluminação ininterrupta dos estabelecimentos comerciais.  
De acordo com Beatley (2000) Freiburg - que em 1973 transformou o distrito de Altstadt num 
espaço de prioridade pedonal e ciclável, foi alvo de diagnósticos intrínsecos à uma mudança 
muito mais instantânea em comparação à cidade de Copenhaga, e viu-se pressionada a tomar 
medidas correctivas mais drásticas para o abrandamento dos problemas imprevistos.  
Com maior riqueza de detalhes das envolventes, a cidade holandesa de Leiden é vista por Beatley 
(2000) como a que aderiu fortemente ao melhoramento do centro da cidade para o pedestre. 
Uma das principais ruas, nomeadamente Haarlemmerstraat, é de exclusividade pedonal. A rua 
Breestraat permite a circulação de bicicletas, táxis e autocarros, e seus passeios têm sido 
gradualmente alargados. Contudo, conforme o autor, o estreitamento da rua Breestraat implica 
na coexistência entre autocarros e bicicletas, e a lei que restringe a velocidade dos autocarros 
aos 15Km/h é normalmente negligenciada. Segundo ele, há também uma forte pressão política 
por parte dos comerciantes e dos grandes negócios (especialmente automobilísticos), 
interessados na construção de um extenso parqueamento municipal no centro da cidade.  
                                                
12 London Congestion Charge's Original Boundary Zone - http://www.cchargelondon.co.uk, acedido em Novembro de 2009. 
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Ainda sobre Lieden, Beatley (2000) refere-se à existência dos mini-buses, chamados ‘parkeerbus’ 
ou ‘parking bus’, os quais pagam uma baixa taxa de parqueamento diário ao governo local e 
usufruem da exclusividade de circulação numa rota circunscrita no centro histórico da cidade.  
A cidade de Leicester, conforme o citado autor, usufrui de uma zona de uso exclusivo do 
pedestre e de outra chamada ‘pedestrian-preference zone’, a qual permite bicicletas, autocarros, 
táxis, e condutores fisicamente limitados. A colocação de bancos e flores nos passeios, assim 
como a aplicação de relevos e linhas diferenciadas no desenho dos pavimentos e, principalmente, 
o alargamento dos passeios, provocaram a transformação de algumas áreas em espaço de uso 
criativo, o que o autor chama de “an elaborate brick design called ‘the maze’, adding an element 
of civic art” (Beatley, 2000: 98).  
As melhorias da cidade de Odense incluem a preocupação com a adesão ao uso da bicicleta, 
onde a construção de uma ciclovia principal atravessa a cidade de leste à oeste. Esta medida 
viria a encorajar o parqueamento dos carros nas ruas circunvalares da cidade, para depois 
seguir o restante trajecto em bicicleta.  
Frente às análises realizadas pelo autor sobre as diferentes cidades, Beatley (2000) defende que 
não se deveria conduzir as transformações pedonais através do impedimento imediato da 
circulação de automóveis, e associa o sucesso destas cidades ao facto de terem transformado 
seus espaços públicos muito mais atractivos do ponto de vista estético e artístico.  
Rowe (1997) aponta que, em Barcelona, os arquitectos e oficiais públicos foram sensibilizados à 
consciencialização da pluralidade de interesses existentes entre os vários grupos da sociedade 
civil. Em função deste contacto com a população local, (...). Even large improvements, (...), were 
relatively inexpensive to construct, and the effect of the design results on urban space users was 
almost instantaneous. (Rowe, 1997: 53). Neste sentido, do ponto de vista do autor, Barcelona 
evitou duas situações próprias da reabilitação de espaços públicos: 1. a abstracção dos valores 
de um planeamento e de programas sociais que buscam satisfazer a todos mas que acaba por 
privilegiar a poucos; 2. a implementação de projectos locais a favor do poder de uma minoria.  
Bertolini (2006) afirma que o planeamento de Amesterdão reflecte uma preocupação do design 
urbano em função da diversidade de actividades económicas exercidas, onde determinados tipos 
de mercados e de estilos de vida são reconhecidos em diferentes zonas de mobilidade (ver figura 
a seguir).  
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Figura 1.4.B – Áreas de mobilidade em Amesterdão: 1= City Centre; 2= Multi-modal nodes; 3= 1850-1950 belt;  4= Airport 
área; 5= Harbour área; 6= Car dependent. (fonte: Bertolini, 2006: 321). 
 
Segundo o autor, o mercado e as firmas existentes parecem atender a um grupo mais ou menos 
específico. Por exemplo, na zona do centro da cidade e na zona “multi-modal nodes”, é dificultada 
a acessibilidade por meios não motorizados e o mercado é dirigido aos profissionais solteiros e 
sem filhos. Na zona “1850-1950 belt”, a acessibilidade dá-se por meios mais lentos, 
principalmente a bicicleta, e reúne-se um público mais jovem e alternativo. Nas zonas de 
dependência do carro, identifica-se uma grande quantidade de famílias com crianças e idosos.  
Na perspectiva do referido autor, é importante a simultaneidade entre a diversidade de 
actividades económicas, de estilos de vida, e de oportunidades criadas para que seja possível a 
interacção destes diferentes mundos, onde (…). Next to space for diversity, there must be also 
space for exchange and confrontation, that is, a city needs also a sufficiently developed public 
realm (Sennett, 1970, 1977 et_al, in Bertolini, 2006: 323).  
Para Borja (2003: 61-62), mobilidade e acessibilidade não dependem exclusivamente de uma 
boa política de transportes às demandas heterogéneas, mas também da diversidade e de 
centralidades, das ofertas de serviços nas zonas menos atractivas, de uma melhor iluminação e 
de elementos que proporcionem personalidade e interesse à cidade.  
Do ponto de vista do comércio, da mesma forma que este apresenta-se como um óptimo 
condutor à favor da mobilidade pedonal, é também visto como um dos maiores opositores da 
redução de circulação do tráfego nos centros de cidade. No entendimento de Beatley (2000), 
muitos comerciantes acreditam que o impedimento do tráfego de carros estaria directamente 
relacionado à diminuição do consumo.  
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Contudo, o autor aponta que:  
Generally, the experiences suggest that these fears are unfounded and that business activity 
and profits are often enhanced when car traffic is restricted. This was the case in Groningen, 
where business in (...) a street closed to auto traffic, was found to increase. Similar results 
have been experienced in Vienna (...). In Leicester (...) rents went up 29 percent and the 
vacancy rate of shops went down along pedestrianized streets. (Beatley, 2000:101).  
Conforme Vigar (1999), (...), central government policy is now geared to promoting these modes, 
predominantly for environmental and financial reasons rather than social ones. (...). (p.93). O 
autor associa o motivo de tal interesse àqueles que, outrora, impulsionaram a construção de 
extensas rodovias. Estas, entretanto, responsáveis pela diminuição da qualidade de vida dos 
residentes e aceleração do processo de descentralização, provocaram consequências 
imprevistas pelo objectivo original, que previa melhorias financeiras e ambientais, mas a 
desconsiderar as questões sociais (Whitelegg, 1997, in Vigar, 1999).  
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2. [ O espaço urbano ] 
 
Figura 2.A – Interpretação visual e simulação gráfica do espaço planeado. Praça Almeida Garrett, Porto, Fev/2010. Thais Tréz.  
 
Considerando-se que os insucessos de um planeamento em nome do desenvolvimento 
económico foram sentidos somente muitas décadas depois, a qualidade das vivências afectadas 
pelo grande fluxo de carros torna-se um potencial elemento de estudo. Visto como um dos 
exemplos do processo de evolução dos conceitos de urbanismo e planeamento, o Novo 
Urbanismo, por exemplo, começa a medir a qualidade da mobilidade pedonal a partir de novos 
métodos. Alguns dos principais aspectos do urbanismo serão abordadas neste capítulo no intuito 
de contextualizar historicamente o presente estudo.  
 
2.1. Ordenamento do território  
Conforme Ultramari (2009), evidências dantes existentes na arquitectura mostram que a função 
do planeador urbanístico, mesmo quando este entendia planear um futuro de forma processual, 
ainda deixava de considerar a complexidade das diferentes escalas dos embates sociais, 
políticos, económicos e culturais que actuavam nas cidades. O autor enquadra este tipo de 
planeador entre os que crêem na construção da cidade a partir do desenho, e não o contrário. 
Neste sentido, para Ultramari (2009), além de distintos, os termos planeamento e urbanismo 
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parecem opostos.  
Diante deste panorama, o entendimento do autor acerca do ‘urbanismo’ estaria muito próximo 
do que é comummente entendido por urbanismo orgânico. Este último seria oposto ao 
‘planeamento’ referido por Ultramari (2009), visto implicar num desenvolvimento da cidade onde 
a função precede o desenho, ou, onde o percurso precede o quarteirão13. Ou, numa outra 
perspectiva, pode-se dizer que há planeamento no urbanismo orgânico, mas um planeamento à 
escala do lote, um desenho que se adapta ao terreno.  
Ultramari (2009) considera o distanciamento do planeamento urbano com relação à 
arquitectura e à arte como reflexo de acções de carácter socioeconómico. Somente a partir de 
1980 a requalificação das áreas centrais das cidades reflecte uma aproximação do urbanismo 
com a arquitectura que, entretanto, estaria relacionada com a competitividade entre grandes 
arquitectos da época. Segundo o autor, neste momento o urbanismo encontrou-se vinculado à 
duas questões: 1. a distância entre a intenção do desenho do arquitecto e a influência do 
projecto sobre as relações sociais; e 2. o risco em acreditar que o urbanismo conseguia alterar 
a sociedade, passando a ampliar suas bases de entendimento para dentro de outras áreas.  
Para o citado autor, a confusão deste contexto atenuou-se quando, no modernismo, a ideia era 
restringir o urbanismo à prática profissional do arquitecto, sem a interferência de uma 
multidisciplinaridade discutida num período anterior.  
Na visão de Ultramari (2009), Françoise Choay já identificava a passagem de propostas 
modernistas em direcção à propostas de visão mais analítica e crítica das interacções sociais no 
espaço, as quais foram impulsionadas pela necessidade de reconstrução do período pós-guerra 
na Europa e Estados Unidos.  
Neste período, alguns teóricos contemporâneos aos movimentos de protesto urbano frente ao 
urbanismo pós-guerra insistiam na definição das funções do planeador, onde the planner should 
see himself more as an advocate for the views of different groups in the public, rather than as a 
technical expert with a superior view of ‘what was best’ (Davidoff, 1965, in Taylor, 1999: 33).  
Segundo Ultramari (2009), o Novo Urbanismo - surgido em 1980 nos Estados Unidos, passa a 
preocupar-se com novas questões: mobilidade pedonal, conectividade, integração de funções 
urbanas, qualidade da arquitectura e do desenho urbano, integração comunitária, densidade 
adequada, transporte inteligente, sustentabilidade e qualidade de vida, e o valor da participação 
da comunidade14. O que ocorre, segundo o autor, é que esta amplitude temática e profissional 
indica, principalmente na academia, uma trajectória multifacetada e especializada do urbanismo. 
Uma suposta lacuna entre estudar o fenómeno e intervir, entre criticar a cidade industrial e 
                                                
13 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
14 www.newurbanism.org, acedido por Ultramari (2009) em 2007, acedido pelo presente estudo em Janeiro de 2010. 
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recriar as cidades de acordo com princípios visionários de design, mostra uma 
multidisciplinaridade associada à um urbanismo de detalhes, de pequenos concertos, dos 
pedaços da cidade, e também do magnificente, que acaba por resultar numa acção 
monodisciplinar (Ultramari, 2009).  
(...): alargar uma rua ao invés de eliminar o congestionamento de trânsito, criar 
estacionamentos subterrâneos naquela praça, em vez de garantir um acesso mais fácil às 
áreas comerciais... O urbanista, mais que quaisquer outros estudiosos e projetistas, para 
engendrar uma concreta modificação da cidade e do território, deve obter o consenso de 
uma multiplicidade de sujeitos individuais ou coletivos... (Secchi, 2005, in Ultramari, 2009: 
182) 
Para Ultramari (2009), no antagonismo entre uma teoria ambiciosa e uma prática reducionista, 
o urbanismo adopta novas ferramentas de intervenção e de construção visual de um desejo 
urbano em desenho ou em lei, e estaria ora mais próximo, ora mais distante do conceito de 
planeamento.  
Sob outra perspectiva, indiferente à discussão epistemológica dos termos ‘urbanismo’ e 
‘planeamento’, Debord (1997) defende que o urbanismo não passa de uma técnica criada pela 
sociedade para modelar o território que a sustenta:  
(...). O urbanismo é a tomada de posse do ambiente natural e humano pelo capitalismo que, ao 
desenvolver sua lógica de dominação absoluta, pode e deve agora refazer a totalidade do 
espaço como seu próprio cenário. (Debord, 1997: 112)  
Debord (1997) verifica como ideia mais revolucionária do urbanismo a capacidade em 
reconstruir o território em função das necessidades de trabalhadores conscientes de seu poder 
de construção da História.  
 
2.2. Os tráfegos no planeamento urbano modernista  
Segundo Gold (1998), ao ingressarmos no contexto do planeamento urbano, mais 
especificamente no cenário do pensamento mecanizado do desenvolvimento industrial norte-
americano dado entre 1880 e 1930, a mesma rapidez com que a verticalidade da cidade foi 
absorvida e impulsionada pela imprensa europeia, foi também identificada como causadora de 
grandes congestionamentos. Para o autor, o tema ‘cidade do futuro’ passou então a ser 
desenredado por escritores de ficção científica e ilustradores, criando cenários de opressão e 
abdicação da liberdade individual. Ainda conforme o autor, os mais optimistas procuraram 
construir um imaginário de mecanismos que controlassem e auxiliassem o tráfego, e aliviassem 
os problemas hipoteticamente previstos, como por exemplo os desenhos futuristas de Nova 
Iorque feitos por Harvey Wiley Corbett em 1913. Os citados desenhos enfatizam a verticalidade 
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da cidade numa proposta de circulação multi-nivelada dos tráfegos, com passeios pedonais no 
terceiro nível; veículos ao nível das ruas; metropolitanos no subsolo; e pontes de ligação entre os 
pisos mais altos dos arranha-céus (Shanor 1988, in Gold, 1998).  
Nos dizeres de Gold (1998), estas ilustrações também fizeram parte de um repertório de 
estudos urbanísticos praticados no contexto europeu, dando origem, por exemplo, ao 
roundabout15, e colocando em evidência a presença hostil do pedestre na cidade. Segundo o 
autor, o modelo urbanístico italiano proposto pela Cidade Nova (Città Nuova) de 1914, de 
António Sant’Elia, seria um dos mais dramáticos exemplos de segmentação da mobilidade pela 
velocidade, assim como a Skycraper City de 1924, de Ludwig Hilberseimer.  
Gold (1998) indica a interpretação de Le Corbusier sobre a cidade multi-nivelada como uma 
espécie de fábrica de velocidades, o que leva o arquitecto a criar modelos de cidades 
fragmentadas de acordo com suas funcionalidades, acreditando equipá-las com adequadas 
ferramentas de mobilidade. Surgem, portanto, a Cidade Contemporânea, em 1922, e a Cidade 
Radiosa, em 1935. Segundo o autor, as leituras de suas escrituras e projectos tridimensionais - 
por Ernö Goldfinger considerados intangíveis à construção de uma cidade real, devem ser 
interpretadas na realidade do contexto geográfico e social para os quais foram desenvolvidos.  
De acordo com Gold (1998), no segundo volume da CIAM16, em seu artigo ‘Can Our Cities 
Survive?’ publicado em 1942, o arquitecto espanhol José Luís Sert (1902-1983) procurou 
mostrar a presença de inúmeras obstruções causadas pela segmentação da cidade, limitadoras 
da locomoção. Procurou então desenhar a cidade no sentido de centralizar as pessoas, dando 
opção de evasão para zonas periféricas. Segundo o autor, a verticalidade deste modelo de cidade 
é aplicada no sentido de dinamizar os espaços vividos, e não de passagem, aumentando as áreas 
verdes e de lazer no nível da superfície, e fazendo com que as distâncias entre os pontos de 
residência e trabalho diminuíssem.  
Para o referido autor, existe uma leitura que une a realidade e as várias teorias e retóricas do 
modernismo quando filtradas por um objectivo direccionado à vivência, e não somente ao 
tráfego. Este modelo é visto na retórica do movimento modernista britânico, ilustrado pela 
Cidade Jardim do Futuro de Yorke e Marcel Breuer, de 1936. O modelo aposta na verticalidade 
dos edifícios afim de diminuir as distâncias entre um ponto e outro; na simplificação do tráfego 
por haver menos ruas e menos entradas domiciliares nas interfaces ao nível do chão; numa 
menor incidência de cruzamentos; e na simplificação do tráfego pelo deslocamento das casas 
privadas do centro da cidade para a periferia.  
Segundo Gold (1998), o modelo da Cidade Jardim do Futuro foi discutido em consecutivas 
                                                
15 Roundbout = rotunda. 
16 Congrès Internationaux d’Architecture Moderne, fundado em 1928. 
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exposições da Modern Architectural Research (MARS), cuja consequência deu origem à mais 
esquemas ilustrativos. Conforme o autor, a revisão de um projecto de Aillen e William Tatton 
Brown, apoiado na ideia do crescimento da cidade em função da posse do carro próprio, deu 
origem à Theory of Contacts.  Esta, por sua vez, primaria por maximizar as oportunidades de 
contacto e transacções humanas - intelectuais, sociais, ou comerciais. Entretanto, Gold (1998) 
ressalta que, frente ao plano publicado em 1942 para a reorganização de Londres, os Tatton 
Browns reagiram ao mesmo com o esquema Three Dimesional Planning. Neste esquema, 
reconsideram a importância da circulação dos carros e das ruas, e readoptam o conceito de 
multi-nivelamento das diferentes velocidades de tráfego ao assumirem a impossibilidade de 
controle da distância entre os edifícios.  
Diante da persistência da verticalidade dos edificados nos vários modelos mencionados, supõe-se 
a existência de certa dificuldade de entendimento das noções de público e privado nos seus 
espaços térreos, à medida que se tornam de uso comum mas pouco utilizados não só pelos 
moradores como pelos peões. Em cidades menos favorecidas economicamente, estes espaços 
passam a ser espaços de ninguém, onde as noções de higiene e estética são as primeiras a 
tornarem-se obsoletas. O espaço que era previsto ser vivido, atrofia-se.  
Todavia, conforme Gold (1998), este e outros modelos não passaram de projectos para uma 
cidade hipotética. Segundo o autor, actualmente reconhece-se os equívocos acerca da influência 
do planeamento modernista sobre os padrões de design das ruas com as quais nos 
confrontamos hoje.  
Para Forsyth & Southworth (2008), tais modelos caracterizam-se pela descontinuidade das ruas 
sem saída ou dos roundabouts e outros padrões circulares; além da dimensão exagerada das 
ruas e dos blocos construídos. Porém, as criticas não se limitam a esta visão sintetizada dos 
padrões de ruas, e analisam também a condição do pedestre:  
Modernist planning and design separated pedestrians from the automobile, shunting them off 
to raised plazas, skywalks, barren ‘greenways’, and sterile pedestrian malls. (...). Downtown 
pedestrian spaces – from pedestrian malls, to festival market places and indoor shopping 
centres – either failed to attract pedestrians or when they did, were attacked as 
disconnected bubbles of activity.”(Forsyth & Southworth, 2008: 1)  
Sob uma perspectiva mais abrangente, Vigar (1999) aponta que o planeamento baseado na 
mobilidade de longas distâncias e altas velocidades permitida pelas grandes vias é hoje o maior 
desafio do planeamento que visa os melhoramentos do acesso pedonal, o qual se vê 
condicionado a longas distâncias diárias entre a periferia e o centro da cidade. Para o referido 
autor, a descentralização pela prática do planeamento modernista ignora a mobilidade pedonal, 
além de não prever os desafios de acesso do transporte público às periferias.  
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Para Taylor (in Greed, 1999), a ingenuidade de uma teoria do urbanismo fundamentada nos 
aspectos físicos e de design na reconstrução das cidades do período pós-guerra na Europa 
reflecte-se na insensibilidade social dos aglomerados de habitação humana. Por outro lado, 
segundo Taylor (in Greed, 1999), esta mesma teoria promoveu a ideia de vizinhanças que se 
sustentam centralmente (como lojas, escolas, parques, igreja, e centro comunitário), as quais 
facilitam a formação do sentido de comunidade. Sob outra perspectiva, no cepticismo de se 
poder construir o sentido de comunidade a partir das características físicas do espaço, “(...) it 
was mostly social conditions such as long term residence in an area or the experience of 
economic hardship that explained the existence of local social communities, (...)” (Broady, 1968: 
14-15, in Taylor, 1999: 31).  
Discursos opostos ao determinismo do planeamento pós-guerra atacam também a atmosfera 
académica, onde:   
(...). Instead the practitioners and teachers of this discipline ... have ignored the study of 
success and failure in real-life, have been incurious about the reasons for unexpected success 
and are guided instead by principles derived from the behaviour and appearance of ... suburbs, 
tuberculosis sanitaria, fairs and imaginary dream cities – from anything but cities themselves. 
(Jacobs, 1964: 16, in Taylor, 1999: 32).  
Por outro ângulo, em análise à mesma problemática, Debord (1997) afirma que a arquitectura 
moderna de isolamento produz uma “pseudocolectividade” ao reunir os indivíduos isolados em 
conjunto (centros culturais, condomínios residenciais, clubes, etc) onde, numa célula familiar, as 
imagens ganham força pelo próprio isolamento e dominam o espaço espectacular. O autor 
identifica a perda das relações naturais contidas na ideia do antigo campo, e também das 
relações sociais directas da cidade histórica. Para Debord (1997), a cidade actual transforma a 
moderna apatia do campo num produto historicamente fabricado, chamado pelo autor de 
“pseudocampo” – terminologia dada sob a luz de Marx ao considerar como um grande mérito da 
revolução burguesa a subordinação do campo à cidade. O campesino perde sua força histórica 
criadora dentro da cidade que, conforme o autor, é por ele fabricada.  
Dentro das livres variações da construção dos locais e dos acontecimentos relativos à 
apropriação histórica total, e não somente ao trabalho, Debord (1997) indica a possibilidade do 
espaço em reaver sua autonomia sem apegar-se exclusivamente ao solo, (...), e assim trazer de 
volta a realidade da viagem, e da vida entendida como uma viagem que contem em si mesma 
todo o seu sentido. (Debord, 1997: 117).  
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2.3. O enfraquecimento do Estado e os centros de cidade  
Na era moderna, o Estado politico separa-se da sociedade civil, (...). Como resultado desta 
separação, a sociedade civil e o Estado opõem-se entre eles como as encarnações de dois 
princípios opostos: ‘o homem privado’ é o princípio da sociedade civil, as funções sociais do 
homem são o princípio do Estado. (Vilhena, 1985: 63).  
A intenção desta breve retrospectiva histórica é a compreensão da interferência do modelo de 
desenvolvimento económico sobre o modelo de planeamento urbano. Trata-se da altura em que, 
com a queda da primazia do Estado (por volta de 1970), inicia-se um modelo fundado em 
práticas de privatização. Surge uma nova associação moderadora entre os sectores público e 
privado em diversos países afectados pelas destruições da guerra, segundo Balsas (2002), 
iniciada nos Estados Unidos, chamados pelo autor de Centros de Cidade.  
Conforme Balsas (2002), surge uma paisagem de sub-urbanização logo após a segunda grande 
guerra. Esta paisagem formou-se em cidades dos EUA, do Reino Unido, e França, por exemplo, 
em função do deslocamento do comércio para as zonas periféricas, gerando uma desvalorização 
dos centros. Segundo o autor, uma vez sentidas as consequências, como o abandono do 
património histórico e cultural, o aumento da sensação de insegurança pela dispersão da 
população, e o consequente afastamento da identidade, iniciaram-se estudos e tentativas de 
requalificação dos centros.  
Em Alemanha, a destruição de muitos centros urbanos não foi motivo de grandes alterações 
como foi em França, ou no Reino Unido, pois houve uma resposta contemporizada que privilegiou 
o comércio tradicional e preservou os centros históricos e culturais através de um planeamento 
de tráfego restrito, onde o peão e o ciclista são os principais agentes do espaço (Balsas, 2002).  
Com relação ao consequente surgimento de novos centros de cidade, agora no sentido de 
deslocações dos antigos centros para novas zonas da cidade - e não das já referidas 
associações moderadoras que actuam sobre estes novos centros, Borja (2003) interpreta o 
facto com optimismo, onde “Los nuevos centros son necesarios para conservar los centros 
antiguos, para desarrollar nuevas funciones y para estructurar la ciudad metropolitana. (...).” 
(p.59). Para o autor, o novo centro deve ser um espaço onde a integração não pode ser 
confundida com homogeneidade, e onde a diferenciação não deve significar excepção. 
Numa perspectiva prática, Borja (2003) percebe a heterogeneidade como uma característica 
impraticável no espaço à medida que El nuevo centro está diseñado para asegurar un perfecto 
continum de trabajo, consumo y recreación de la clase media, aisladas de las desagradables 
calles de la ciudad (...). (Davis, 1992, in Borja, 2003: 64). Por outro lado, o autor aponta que 
Afortunadamente la dinámica policéntrica es fuerte, lo cual permite a la vez un uso social del 
territorio más justo y más racional. (Borja, 2003: 105).  
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2.4. A sociedade urbana e a esfera pública  
Entendemos por ciudadanía un estatus que reconoce los mismos derechos y deberes para 
todos los que viven – y conviven – en un mismo territorio caracterizado por una fuerte 
continuidad física y relacional y con una gran diversidad de actividades y funciones. La 
intensidad o alta densidad de relaciones entre los habitantes es posible precisamente porque 
son diferentes, en cuando a aptitudes y actividades, por lo tanto poden intercambiar. (...)  
(Borja, 2003: 106).  
Ainda para Borja (2003), além dos órgãos do Estado que fazem da cidade um lugar político, o 
que a define como cidade é também a identidade colectiva de uma sociedade urbana que faz do 
espaço público o lugar no qual exerce a cidadania. Esta, no dizer do autor, responde ou não a três 
desafios: urbanístico, sociocultural, e político. O referido autor afirma que el espacio publico ha de 
organizar la expresión de los colectivos sociales, (...) y la transformación de las relaciones y de los 
usos que se dan en los mismos espacios (...). (Borja, 2003:108). Na sua visão, a conquista do 
espaço público pode surgir a partir dos interesses políticos locais, ou de um movimento cívico 
impulsionado por um colectivo social ou profissional.  
Numa perspectiva histórica, Rowe (1997) aponta que os grandes conflitos sócio-políticos, como 
revoluções e guerras, tratam-se de momentos de forte interacção entre a sociedade civil e o 
Estado. Por este motivo, fizeram com que as mudanças no espaço público parecessem mais 
fáceis e óbvias em contraste com outros tempos. Entretanto, o autor não justifica o uso de 
fórmulas do passado na realidade do urbanismo actual.  
Para o referido autor, o geógrafo britânico David Harvey (1935-) observa a esfera pública 
acompanhada por um descontrole do consumo, pela continuidade das actividades de tempo-livre, 
e por uma degradação geral dos valores sociais. O autor cita também a filósofa Hannah Arendt 
(1906-1975), que considera a sociedade de massa difícil de experienciar, não apenas pela sua 
escala ou gostos, mas, principalmente pela necessidade de um espaço em comum, ou de nele 
relacionar-se genuinamente e serem vistos com unidade. Seguindo o mesmo raciocínio, o filósofo 
alemão Jürgen Habermas (1929-) reconhece a multiplicidade de significados dos termos 
‘público’ e ‘privado’, onde segundo Rowe (1997):  
(...). The public sphere – öffentlichkeit – is a place of appearance, representative publicness 
and publicity among private citizens, including: the public sphere of politics, the public aspect 
of club life or other voluntary associations, as well as ‘town life’ in general. (...).17 (Rowe, 1997: 
62-63).  
Ao tentar perceber a fusão entre as visões abordadas por Rowe (1997), enfrentar-se-ia o 
desafio em desvendar os valores da vida privada e o interesse de sua projecção na esfera 
                                                
17 Rowe refere-se à obra do filósofo Jürgen Habermas (1991),The Structural Transformation of the Public Sphere: An Inquiry into the Category of 
Bourgeois Society (MIT Press, Cambridge). 
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pública. Isto implicaria em estudos culturais posteriores, mais precisos e que ultrapassam os 
interesse deste estudo. Este fragmento do estudo encerra-se, portanto, diante da seguinte 
perspectiva: 
 As Richard Sennett and others have suggested, the private is a human condition, but the 
public is invented – and re-created by each generation. In retrospect, there has been a 
discernible public life in most societies throughout time, but the idea of public is mutable and 
flexible. (...). The notion of public (…) is redefined not just by the conspicuous adjustments of 
political transition and civic thought but by the conceptions of private that serve as its foil, its 
complement, and, ultimately, its texture. (Phillips, in Senie & Webster, 1992: 296) 
 
2.5. O cenário urbanístico português – um breve histórico  
Diferente dos cenários posteriores à Iª e IIª Guerra Mundial na maioria dos países europeus, ou 
daquele causado pela guerra civil em Espanha, “(...). Portugal não serviu de teatro de operações 
às forças envolvidas (...).” (Gonçalves, 1989: 2). A necessidade dos países europeus de reaver os 
espaços destruídos pela guerra fez com que suas populações mal alojadas adquirissem 
consciência acerca dos direitos ao urbanismo. O mesmo não aconteceu em Portugal, visto pelo 
autor como o único País “(...) em que as bases legais respeitantes ao urbanismo não foram 
aprovadas pelo Parlamento.” (Gonçalves, 1989: 1).  
Na visão de Gonçalves (1989), no contexto português, o planeamento não é encarado como uma 
actividade de solidariedade entre os diferentes profissionais na construção de cidade. De acordo 
com o autor, desde o 25 de Abril de 1974, vive-se numa dualidade condicionada pela 
necessidade de descentralização territorial e do urbanismo, a qual:  
(...) já não passa pela ficção da cidade planeada e a realidade da construção clandestina, mas 
entre a ficção de um município responsável pelos seus actos e a realidade de um sistema 
centralizado de planeamento que continua a tutelar a transformação do território. (Gonçalvez, 
1989: 6-7).  
Pode-se dizer que o desenho urbano da cidade do Porto traduz-se numa malha orgânica, que 
pode ser interpretada como um processo genuíno de desenvolvimento, onde gradualmente 
ocorreram adaptações ao terreno ao longo de um extenso período. Não existindo estudos 
acerca da evolução orgânica de uma cidade, esta abordagem limita-se a concordar que o 
planeamento orgânico é intrínseco à existência de um sistema sem um propósito estético e sem 
geometria (Queiroz, 2010)18. Segundo Queiroz (2010), em termos históricos, há uma dificuldade 
considerável quanto à conexão de datas e porquês da formação da malha orgânica, mas as leis 
(uma vez feitas com base no ser humano) serviriam como pistas. Presume-se que a reunião 
                                                
18 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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destas com outras pistas originárias da leitura visual da malha, possibilitariam uma melhor 
descrição do desenvolvimento orgânico local, e que mereceria a devida importância para estudos 
futuros.  
En somme, l’espace est un lieu pratiqué. Ainsi la rue géométriquement définie par un urbanisme 
est transformée en espace par les marcheurs. (...). (Michel de Certeau). A afirmação sugere as 
potencialidades de transformação do espaço geometricamente planeado uma vez que é utilizado 
pelo peão. Sendo assim, na hipótese de haver sobreposições do planeamento geométrico sobre 
a malha orgânica de uma cidade (neste caso, na cidade do Porto), defende-se a possibilidade de 
mudanças nas dinâmicas do espaço.  
 
2.5.1. Programas de revitalização da cidade do Porto  
Em Portugal, conforme Balsas (2002), o comércio foi encarado como vector estratégico do 
planeamento urbano há pouco tempo, nomeadamente pelo programa PROCOM19, cujas 
estratégias são pouco apoiadas pelos comerciantes. Segundo Balsas (2007), a ideia dos centros 
comerciais a céu-aberto, pretendida pelo URBCOM (como continuidade do PROCOM), nunca foi 
concretizada, e o que existe actualmente é um escritório de gestão, chamado Comércio Vivo, que 
pretende promover e revitalizar o comércio tradicional localizado na baixa da cidade, mas que 
limita-se à campanhas promocionais.  
Desde 2001, quando a cidade do Porto foi nomeada Capital Cultural Europeia pela Unesco, nota-
se melhoramentos no espaço público, desde uma nova estratégia de mobilidade até a inclusão 
de esquemas facilitadores para o pedestre (Balsas, 2007). Porém, mesmo que a nomeação 
tenha valorizado a cidade com a revitalização do sector cultural e de entretenimento 
(Wansborough & Mageean, 2000, in Balsas, 2007), Balsas (2007) aponta que a falha ocorreu 
devido à limitação das actividades a ao embelezamento do espaço público, sem implementar 
grande funcionalidade.  
Diante deste diagnóstico, Balsas (2007) conclui que a prioridade dada ao pedestre e ao 
automóvel é paradoxal, e sugere ter sido melhor transferir os parqueamentos para as 
localizações periféricas do Porto afim de impedir o acesso dos carros ao centro histórico. Ainda 
assim, Pedestrian mobility in the city centre was difficult before the revitalization interventions 
(Balsas, 2007: 247). O autor argumenta que os passeios tinham péssimas condições: muito 
estreitos, inúmeros tipos de obstáculos, estacionamento de carros sobre os passeios, além do 
atravessamento de ruas nas praças públicas. Diante destes e de outros melhoramentos, como, 
por exemplo, a instalação de obstáculos que impedem o parqueamento sobre os passeios, as 
                                                
19 Projectos Especiais de Urbanismo Comercial, lançado pelo Ministério da Economia na segunda metade de 1994, encerrado em 1999. 
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medidas de protecção do pedestre nos cruzamentos e a diminuição do tráfego pelo 
estreitamento das vias, o autor indica o descontentamento dos comerciantes quanto às 
alterações. Após as intervenções, segundo Balsas (2007), o parqueamento desordenado foi 
transferido das ruas para o subterrâneo, implicando num acréscimo de 10% de sua capacidade 
total. Nota-se, com isto, que o descontentamento dos comerciantes poderia tratar-se de uma 
falha de comunicação, ou de questões culturais.  
Como locais de intervenções mais expressivas sob a perspectiva da mobilidade pedonal, Balsas 
(2007) aponta a Cordoaria; a Praça da Batalha, onde criou-se um continuum ao longo da Praça e 
da rua de Santo Ildefonso, servido de muitos cafés e esplanadas; e a Praça D. João I, a qual 
tornou-se restrita à pedestres e com sua identidade reforçada pela arte pública.  
Trata-se, entretanto, de intervenções pontuais e ainda contornadas por vias de grande fluxo de 
carros.  
Quanto à funcionalidade da revitalização na rua de Santa Catarina:  
This is well established now, with people walking frenetically during rush hours, window 
shopping, gathering at corners and at newspaper stands, resting on new benches (...). (...), it 
definitely helps to illustrate possible economic gains for the city in the future. (Balsas, 2007: 
251)  
Num estudo de confronto contextualizado nacionalmente, nos exemplos de Coimbra e Torres 
Vedras, a transformação das áreas pedonais foi feita sem que antes fossem tomadas medidas 
que evitassem a concorrência entre os parqueamentos periféricos ao dentro histórico e aqueles 
de grandes plataformas comerciais – estes preferidos pela grande maioria20.  
Tais condições de descentralização do comércio e dificuldades de acesso (tanto dos carros 
como dos peões), associadas à geografia acidentada e à politica de instalação de 
parqueamentos e acesso descontrolado do fluxo de automóveis na zona da baixa do Porto, 
conferem uma mentalidade de utilização do carro próprio que, ao contrário das severas políticas 
de penalização aplicadas em outros países europeus, subestima o cidadão (como peão ou 
ciclista) enquanto agentes essenciais do planeamento urbanístico.  
 
2.5.1.1. Percursos amigáveis do Porto – um breve estudo de caso 
Em entrevista concebida pela Câmara Municipal do Porto em Fevereiro de 2010, o 
Departamento de Urbanismo apresentou o projecto Sistemas de Espaços Colectivos - uma rede 
de caminhos amigáveis que visa articular os sistemas de mobilidade à favor da circulação 
pedonal na cidade do Porto. O projecto, entretanto, encontra-se suspenso há alguns anos. 
                                                
20 www.ionline.pt/interior/index.php?=news-print&idNota=16302, acedido em Janeiro de 2010. 
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Semelhantemente ao que ocorre com as ciclovias e seu processo de segregação - 
particularmente a ciclovia entre parques inaugurada no Porto em Outubro de 2009 (figuras 
1.2.A e 1.2.B, capítulo1), a maioria dos percursos amigáveis apresentados pelo projecto 
possuem finalidade lúdica, com excepção de poucos, como por exemplo o da figura abaixo.  
  
Figura 2.5.1.1.A - obtida em entrevista com a CMP, Departamento de Urbanismo. Fragmentos da planta do projecto Sistemas de 
Espaços Colectivos. Indicação das extremidades do percurso entre escolas, de carácter funcional. Obs: os percursos amigáveis 
estão destacados em cor alaranjada. 
 
O percurso acima promove a acessibilidade pedonal com vista na segurança de estudantes. 
Trata-se de um trajecto relativamente curto, interrompido pela rua da Boavista, e próximo da 
estação de Metro da Lapa. Segundo a própria arquitecta do grupo, trata-se de uma situação 
muito pontual dentro da cidade.  
De acordo com a arquitecta, os percursos foram também definidos de acordo com a 
concentração e tipos de equipamentos públicos. Entretanto, como se pode notar na figura a 
seguir, a área em destaque abrangente à baixa do Porto é contornada por um destes percursos 
amigáveis, não havendo para já qualquer interesse de transformação pedonal na zona – para 
além dos curtos trajectos pedonais já existentes à beira-rio e outros isoladamente situados 
(como a Rua das Flores, entre outras). 
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Figura 2.5.1.1.B – obtida em entrevista com a CMP, Departamento de Urbanismo. Fragmentos da planta do projecto Sistemas 
de Espaços Colectivos. Zona em destaque, ligeiramente alaranjada, abrange o centro histórico da cidade do Porto. 
 
Ao compararmos, hipoteticamente, o projecto analisado com as medidas de mobilidade pedonal 
e ciclável adoptadas em outras cidades européias – referenciadas no primeiro capítulo deste 
estudo, poder-se-ia dizer que, referente à zona do centro histórico da cidade, o percurso 
circundante à baixa (na figura acima) aproximar-se-ia graficamente ao que se poderia definir 
como um percurso futuramente reservado aos automóveis, munido de parqueamentos de onde 
partissem transportes públicos para o interior do centro histórico (na hipótese desta medida ser 
implementada).  
Há de se considerar que, no caso de cidades como o Porto, algumas medidas de 
transformações pedonais isoladas não representam, necessariamente, as soluções mais 
adequadas. Pondera-se, portanto, a importância da circulação do tráfego de carros em 
determinadas ruas, assim como pondera-se a existência de seu papel no encerramento de 
percursos pedonais outrora potenciadores das transacções comerciais, ou turísticas.  
Se, ao assumir que as ruas medievais surgem de acordo com o precedente uso do espaço pelas 
pessoas e que assim surgem ruas e quarteirões, poder-se-ia dizer que a malha orgânica das 
cidades surgidas na Idade Média é resultado de um planeamento fundamentado nos potenciais 
comerciais locais. Esta capacidade de previsão do potencial comercial, dantes identificada pelo 
desgaste dos percursos desenhados pelas pessoas, poderia vir a ser explorada por futuros 
 40 
estudos afim de desmistificar as eventuais crenças de que alguns espaços actualmente menos 
vividos estariam contidos num vazio irreversível, ou a crença de que intervenções pontuais 
(culturais, ou de embelezamento) potencializariam novas vivências. Acredita-se que uma correcta 
avaliação dos potenciais comerciais (efectivos e/ou virtuais21), integrado à valorização e resgate 
do património histórico, implicaria em eventuais (re)aberturas de potenciais percursos pedonais. 
Defende-se, neste estudo, o resgate do valor do comércio tradicional, desde que sejam revistas 
as leis de funcionamento do mesmo afim de promover maior circulação pedonal e evitar a 
apropriação promocional do espaço público, resgatando assim o sentimento de pertença e 
identidade do cidadão.  
Uma revisão das leis de funcionamento do comércio tradicional faria sentido se esta ponderasse 
maiores equivalências de seu funcionamento com relação às grandes ou médias plataformas 
comerciais (ex.: Plaza e Via Catarina), como por exemplo o alargamento do horário de 
funcionamento, potencializando assim os efeitos benéficos de um cluster comercial.  
Visto que Queiroz (2010)22 aponta como maior falha do planeamento urbano a falta de 
capacidade de previsão da evolução da cidade, é de se prever que o urbanismo na cidade do 
Porto não vem adoptando medidas de prevenção, mas sim de correcção. Caberia a futuros 
estudos identificar os potenciais comerciais e virtuais dos percursos sugeridos pelo projecto 
Sistemas de Espaços Colectivos, afim de verificar a utilidade dos mesmos e antever as medidas 
comerciais e culturais que poderiam potencializar ou desencorajar a exclusividade da mobilidade 
pedonal.  
 
  
 
                                                
21 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. Onde: 
PCE (potencial comercial efectivo) refere-se ao potencial do comercio já existente, e o PCV (potencial comercial virtual) refere-se às hipóteses de 
emergência e sucesso de um novo comércio. 
22 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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3. [ Mobilidade pedonal ]  
 
Figura 3.A – Fotografia. Praça Almeida Garrett, Porto. Jan/2010. Thais Tréz.  
 
Para Debord (1997), (...) a organização técnica do consumo está no primeiro plano da dissolução 
geral que levou a cidade a se consumir a si mesma, onde as forças de uma ausência histórica da 
cidade compõem uma paisagem exclusiva (Debord, 1997: 115). Pondera-se, portanto, a 
necessidade de assumir a inevitabilidade do potencial comercial em conjunto com as 
potencialidades históricas do local como determinantes dos percursos percorridos e respectiva 
qualidade da mobilidade pedonal.  
Frente à alegada diminuição do fluxo pedonal na baixa da cidade do Porto (Queiroz, 2010)23 e da 
progressiva desvalorização do seu centro histórico, a falta de investigação e/ou concepção de 
novas metodologias integradas (técnica e conceptual) torna necessária a análise de algumas 
particularidades relativamente ao pedestre, ora vendo-o como sujeito observado, ora como 
observador do espaço.  
 
 
                                                
23 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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3.1. Particularidades do comportamento pedonal  
(...). Walking down the street cannot be a seamless, uninterrupted journey but is rather a 
sequence of interruptions and encounters that disrupt smooth passage (Edensor, 1998: 209). 
Diante da afirmação, contextualizada no confronto que o autor faz entre ruas muito ou pouco 
reguladas, dir-se-ia que os trajectos pedonais com grande variedade de actividades e convívio 
social são representados por um percurso irregular.  
Conforme Sennett (in Edensor, 1998), a construção do espaço urbano é cada vez mais 
direccionada à função de movimento, é um espaço que passa a ser atravessado. Segundo 
Edensor (1998), o planeamento moderno e o capitalismo de consumo transformaram a rua 
simbólica em espaço funcional. Neste sentido, poder-se-ia falar das terminologias actualmente 
abordadas acerca destas transformações, como ‘dead public spaces’ por Sennett (1994); ‘non-
place’ por Augé (1995); e ainda, ‘pseudo-public space’ por Mitchell (1995), todas as quais 
referem-se à espaços nos quais perde-se o sentido de historicidade e identidade, e onde 
constroem-se barreiras de comunicação (in Edensor, 1998: 213).  
Neste sentido, para Edensor (1998), a ‘coreografia’ das ruas é interpretada por sua redução de 
variações e de ritmos na paisagem urbana contemporânea, sendo normalmente coordenada 
pelo ‘improviso’, por assim dizer, das paragens induzidas pelos pontos de consumo. Para DAVIS 
(1990, in Edensor, 1998), este mesmo improviso trata-se de uma espontaneidade disciplinada 
causada pelo excesso de vigilância de uma política de exclusão.  
Conforme Edensor (1998), nos locais de paisagem regulada, onde a demarcação das fronteiras 
entre o público e o privado são facilmente observáveis, as diferenças sociais tendem a 
uniformizar-se. De acordo com o autor, quando as diferenças sociais são controladas pela 
necessidade de segurança no espaço público, a vigilância do poder local delimita regras de 
tráfego formais e de exclusão, onde as pessoas são solicitadas a mover-se com rapidez.  
 
3.2. Mobilidade pedonal e vizinhança comercial  
Figura 3.2.A – Praça Almeida Garrett. Registo panorâmico abrangente do entorno comercial. Janeiro de 2010. Thais Tréz. 
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No que consente ao pedestre e a diversidade visual do espaço, Agrawal et al (2008) verifica a 
concordância entre pesquisadores quanto ao facto de o pedestre preferir circular em espaços 
de vizinhanças densas que incluem uma mistura diversificada de usos não residenciais (Cervero 
& Gorham, 1995; Cervero & Kockelman, 1997; Greenwald & Boarnet, 2001, in Agrawal et al, 
2009: 82). Verifica-se também a incredulidade de outros pesquisadores quanto à esta 
associação, e defendem-na somente nos casos em que a comparação é feita entre densidades 
muito altas e muito baixas (Badoe & Miller, 2000; Crane, 2000, in Agrawal et al, 2009: 82).  
Urban design literature suggests that mixed-use neighbourhoods are a desired pattern of 
physical development to achieve a more vital, vibrant, attractive, safe, viable and sustainable 
pattern of urban lifestyle. However, a great deal of what is built (…) hardly captures the 
essence of truly mixed-use neighbourhoods. (…). (Mehta, 2009: 60)  
Assumindo a importância da diversidade do comércio na determinação da qualidade dos 
percursos pedonais da cidade, Mehta (2009) menciona alguns estudos empíricos do 
comportamento humano que visam compreender as necessidades humanas no uso das ruas 
comerciais. Tais estudos foram realizados por Studer, quem afirma que (...). Human behaviour to 
be more correct unit of analysis, it has characteristics, which are relevant, empirically verifiable 
and operationally definable (Studer, 1969, quoted in Joardar, 1977); e também por Perin (1970) 
que, sendo crítico aos resultados do design arquitectónico, desenvolveu o conceito de ‘circuitos 
comportamentais’ (in Mehta, 2009: 31), indicando uma abordagem mais social e menos 
instrumentalizada da estética.  
Em seu estudo sobre a vizinhança comercial, Mehta (2009) desenvolveu um tetragrama no qual 
o equilíbrio entre as qualidades físicas, de uso do solo, e sociais, resulta no potencial de existência 
de actividades sociais, de lazer e repouso no espaço público. Para além da subjectividade e larga 
amplitude de disciplinas desta noção de vizinhança de utilidades variadas, verificadas pelo próprio 
autor, Mehta (2009) menciona a importância da variedade de tipos de bens e serviços 
oferecidos pelo comércio, e que estes devem estar relativamente próximos, mas em número 
limitado de especialidades.  
Neste mesmo panorama, Queiroz (2010)24 defende a ideia de integração dentro do próprio 
comércio, onde a diversidade dos produtos e serviços deve funcionar como um cluster de 
combinações complementares.  
 
 
                                                
24 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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3.2.1. Qualidades perceptivas da mobilidade pedonal  
Dentro do mesmo cenário de vizinhança comercial, Ewing (2009) desenvolveu sua pesquisa 
qualitativa onde, dentre as 51 qualidades perceptivas no entendimento da mobilidade pedonal, 
identificadas pelo autor em revisão literária de design urbano, optou por medir 8 delas: 
“imageability”, “enclosure”25, escala humana, transparência, complexidade, legibilidade, 
conectividade, e coerência. Dentre estas, as cinco primeiras seriam facilmente operacionalizadas 
numa abordagem qualitativa. Ao falar da qualidade “imageability”, Ewing (2009) reforça sua 
importância nos dizeres de Lynch (1960): It is that shape, colour, or arrangement which 
facilitates the making of vividly identified, powerfully structured, highly useful mental images of the 
environment (p.9, in Ewing, 2009: 71).  
 
  
Figura 3.2.1.A – Envolventes da Praça Almeida Garrett. Registos de destaque à visibilidade/verticalidade do entorno 
arquitectónico. Janeiro de 2010. Thais Tréz.  
 
Contudo, para o autor, ainda mais subjectivas que as qualidades do design urbano são as 
reacções do indivíduo:  
Urban design qualities are different from qualities such as sense of comfort, sense of safety 
and level of interest that reflect how an individual reacts to a place – how they assess the 
conditions there, given their own attitudes and preferences. Perceptions (...). (...) can be 
assessed with a degree of objectivity by outside observers; individual reactions cannot. (Ewing, 
2009: 67).  
Entre as características físicas do espaço, Ewing (2009) aponta algumas delas: largura do 
passeio; largura da rua; volume do tráfego; altura dos edifícios; topos de árvores; quantidade de 
pessoas; clima; etc.  
Conforme o autor, além de se tratar de um método meticuloso e lento, o uso de um coeficiente 
chamado “intra-class correlation coefficient” ora permite verificar a validação e objectividade nos 
julgamentos feitos pela equipa de investigação, ora assume a imprevisibilidade e inconstância dos 
mesmos em função das variáveis de hora, clima, e expansão das edificações ou outros 
elementos físicos do espaço. Com isto, segundo o autor, alguns resultados são normalmente 
ignoradas pela classificação da qualidade de mobilidade pedonal nas ruas.  
                                                
25 A qualidade enclosure refere-se ao verbo “cercar”, no sentido de pertencer ao espaço, de sentir-se envolvido por este.  
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3.3. Mobilidade pedonal e ritmo  
(...) walking is an unconscious way of moving through urban space, enabling us to sense our 
bodies and the features of the environment. (...) ignoring its potential as an aesthetic, creative 
or simply insightful practice. (…) (Wunderlich, 2008: 1).  
Para Wunderlich (2008), a experiência da mobilidade pedonal seria, do ponto de vista 
fenomenológico, uma atitude mundana, natural, e de performance involuntária e fácil, mas 
também “an intentional bodily force which manifests itself automatically and yet also sensitively” 
(Seamon,1979: 40, in Wunderlich, 2008: 127). À esta experiência, a autora também associa o 
poder de relação com o espaço numa abordagem de aprendizado, onde coexiste a subjectividade 
dos sentimentos envolvidos no espaço pelo pedestre e a objectividade dos pensamentos 
relacionados ao espaço físico. Rodaway (1994, in Wunderlich, 2008), identifica quatro diferentes 
dimensões de contacto entre o peão e o espaço urbano: o global, o de alcance, o imaginado, e o 
estendido. Para ele, os contactos de alcance e global são os que caracterizam e enriquecem a 
mobilidade pedonal, onde o primeiro abrange os aspectos do espaço alcançados pelo corpo 
humano, e o segundo um plano geral no qual o pedestre sente-se pertencente.  
(...). Walking is an artwork or with an artistic purpose turns into a creative and critical spatial 
practice. (Rendell, 2006, p. 149, in Wunderlich, 2008: 131). Neste contexto, Wunderlich (2008) 
fala sobre diferentes tipos de mobilidade pedonal, entre as quais a primeira seria a mobilidade 
pedonal propositada, associando-a aos verbos “walking to”  e “walking towards”. A autora 
identifica algumas actividades intrínsecas a esta, caracterizadas pela desconexão corporal da 
consciência do pedestre ao realizar outras actividades paralelas (comer, falar ao telemóvel, etc).  
Figura 3.3.A – Praça Almeida Garrett. Registos sequenciados da mobilidade pedonal, de automóveis, e observação dos ritmos. 
Janeiro de 2010. Thais Tréz. 
 
Conforme Lefebvre, à medida que os semáforos anunciam seus sinais, onde no sinal vermelho 
ouvem-se passos e palavras, e “(...). At the green light, steps and words stop (...) people walk back 
and forth, numerous and in silence (...)” (2004: 28, in Wunderlich, 2008: 131).  
Já no tipo de mobilidade pedonal discursiva descrita por Wunderlich (2008), a conexão corporal 
e mental é sincronizada, onde o pedestre move-se de acordo com seu próprio ritmo biológico e 
psicológico, onde a jornada é mais importante que o destino do pedestre. Um terceiro tipo seria 
a mobilidade pedonal conceptual, a qual consiste em (...). rethinking place as unfixed and site as 
performed (Rendell, 2003: 149, in Wunderlich, 2008: 132), relacionando-a à intervenções 
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propositadas, como por exemplo do grupo artístico Stalkers26 que, conforme Rendell (2003: 132, 
in Wunderlich, 2008), reflectem a intensificação de uma consciência atenta à mobilidade 
pedonal.  
O termo “place-rhythms” é utilizado por Wunderlich (2008) no sentido de sincronia e coreografia 
da mobilidade pedonal, podendo este ser de carácter social, espacial ou natural; enquanto que 
Seamon (1979) opta por “place-ballet”, composto por “body-balletts” e “time-space-routines”, os 
quais são similarmente descritos por Lefebvre, que por sua vez lhes atribui a ideia de 
continuidade temporal e as singularidades dos espaços urbanos. Ao aprofundar-se nesta 
metáfora com a dança ou a música:  
(...) walking practices are place-rhythms, part of the polyrhythmical (or ‘symphonic’) fields of 
orchestrated everyday social practices (Lefebvre, 2004, pp.16, 31) that fuse with spatial and 
natural events which unfold rhythmically over time and in the same location. (...). (Wunderlich, 
2008: 137) 
Conforme Wunderlich (2008) o caminhar implica numa performatividade natural, mas também 
num processo de conhecimento pré-reflectido ajustado inconscientemente a um determinado 
contexto. Seu entendimento na prática do design urbano, conforme a autora, limita-se à auxiliar a 
criação de espaços facilitadores do movimento, numa abordagem utilitária que precisaria melhor 
reconhecer outras facetas mais subjectivas da mobilidade pedonal.  
Julga-se praticável por futuros estudos uma integração da observação dos ritmos da mobilidade 
pedonal aos métodos de qualidades perceptivas referidos anteriormente.  
 
3.4. Os conceitos de pedestre na cidade pós-moderna  
Da qualidade de sujeito observado, passa-se agora analisar o peão como observador. Segundo 
Edensor (1998), o flâneur de Baudelaire (1821-1867) procurava afastar-se do elitismo de 
apreciador das ruas, mas que no contexto pós-moderno perdeu-se da ideia central do prazer 
pela instabilidade das vivências, admirador do que é efémero e transitório, passando então a 
considerá-lo um termo de compreensão elitista.  
Dado que a diversidade indiscriminada e caótica do espaço urbano ocidental terá sido substituída 
pelos escorregadios mecanismos de lucro (Bauman, 1994, in Edensor, 1998), a multiplicidade 
que estimulava o flâneur moderno a testemunhar e interpretar as cenas de passagens 
momentâneas e incidentes foi desviada para um olhar reduzido a uma série de sinais 
provenientes dos objecto de desejo (Edensor, 1998).  
Já o conceito de “heterotopia” de Foucault, conforme Edensor (1998), procura desafiar os 
                                                
26 Stalker, Laboratory of Urban Art. http://www.stalkerlab.it, acedido pelo autor em Agosto de 2007. 
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modos dominantes de ordenação do espaço. Everyone can enter into the heterotopic sites, but in 
fact that is only an illusion - we think we enter where we are, by the very fact that we enter, 
excluded. (…); ou ainda, a reforçar o significado de “heterotopia”, (…). The ship is the heterotopia 
par excellence. In civilizations without boats, dreams dry up, espionage takes the place of 
adventure, and the police take the place of pirates. (Foucault, 1967). Edensor (1998), ao 
caracterizar as ruas indianas pouco reguladas como “heterotópicas”, pelo seu espírito anárquico, 
onde há uma lógica de desordem em sua organização material e social, situa o pedestre na 
condição de um elemento fundamental de uma paisagem de justaposições mutáveis, cenário 
chamado por Foucault de “heteroglossia of otherness”.  
The more heterogeneous Indian street, less circumscribed and framed by the power of 
capital and bureaucracy, is a ‘weekly classified space’ (Sibley, 1988: 412) in which different 
people and activities mingle. (Edensor, 1998: 219). 
Ainda conforme Edensor (1998), as justaposições invulgares das ruas menos reguladas faz com 
que o observador externo distancie-se dos códigos visuais normativos.  
Ao estudar o pedestre na qualidade de apreciador ou observador, Debord (1997) afirma ser 
irreversível sua condição de espectador uma vez que é inserido no contexto da sociedade 
espectacular, onde as imagens são o problema e a própria justificativa de um comportamento 
hipnótico generalizado:  
(...). O espetáculo, como tendência a fazer ver (...) o mundo que já não se pode tocar 
diretamente, serve-se da visão como o sentido privilegiado da pessoa humana – o que em 
outras épocas fora o tato; o sentido mais abstrato, e mais sujeito à mistificação, corresponde 
à abstração generalizada da sociedade atual. Mas o espetáculo não pode ser identificado pelo 
simples olhar, mesmo que este esteja acoplado à escuta. Ele escapa à atividade do homem, à 
reconsideração e à correção de sua obra. É o contrario do diálogo. Sempre que haja 
representação independente, o espetáculo se reconstitui. (Debord, 1997: 18)  
Frente à predominância das ordens do ‘ver’, Debord (1997) define o pedestre como espectador 
de uma imensa acumulação de espectáculos, onde a linguagem do espectáculo circunscreve-se 
nos sinais provenientes da economia e das motivações do consumo, alienando o pedestre à 
manipulação da ilusão em favor do objecto contemplado.  
Em conformidade com Marx quando (...), a civilização [...] separa o homem – como algo de 
unicamente exterior, material – a sua essência de objecto. Ela não considera o conteúdo do 
homem como a sua realidade verdadeira (Marx, 1958: 285, in Vilhena, 1985: 65), Debord 
(1997) vê o homem como o produtor de todos os detalhes de seu mundo: (...). Quanto mais sua 
vida se torna seu produto, tanto mais ele se separa da vida. (p. 25). E ainda:  
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(...): quanto mais ele contempla, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens 
dominantes da necessidade, menos compreende sua própria existência e seu próprio desejo. 
Em relação ao homem que age, a exterioridade do espetáculo aparece no fato de seus 
próprios gestos já não serem seus, mas de um outro que os representa por ele. É por isso 
que o espectador não se sente em casa em lugar algum, pois o espetáculo está em toda 
parte. (Debord, 1997: 24)  
Certeau (1925-1986), ao buscar compreender os modos de operação de consumo e de uso do 
indivíduo assumido como passivo e ‘disciplinado’ (à segunda do termo utilizado por Michel 
Foucault em Discipline and Punish, referido pelo autor), busca identificá-los em ordem de evitar 
os mecanismos de disciplina no processo silencioso do estabelecimento sócio-económico 
(Certeau, 1984: xiv). 
Sob a perspectiva da capacidade inventiva do pedestre, Certeau (in Edensor, 1998) defende que, 
ao longo de seu percurso nas ruas, ele é capaz de improvisar narrativas baseadas em memórias 
involuntárias estimuladas pelos lugares. Certeau (1984: xii) assume a ideia de consumo como 
conteúdo de uma produção espectacular que não manifesta-se através de seus produtos mas 
sim dos seus ‘modos de uso’ impostos por uma ordem económica dominante.  
Certeau (1984) baseia-se na individualidade construída a partir das relações sociais, e distingue 
duas posturas determinadas pelo poder: o ‘usuário táctico’, e o ‘usuário estratégico’. Conforme o 
autor, o táctico não possui o que ganha, mas aproveita-se das oportunidades dadas pelo 
momento num espaço que é habitado por ele próprio mas percebido como ‘outro’; ele 
surpreende-se e também decepciona-se, aproveita-se de sua quase invisibilidade ao confrontar-se 
com a visibilidade do poder do estrategista sobre o território. “In short, a tactic is an art of the 
weak. (...).” (de Certeau, 1984: 37).  
In sum, strategies are actions which (...) attempt to reduce temporal relations to spatial ones 
through the analytical attribution of a proper place to each particular element and through 
the combinatory organization of the movements specific to units or group of units. (...). Tactics 
are procedures that gain validity in relation to the pertinence they lend to time – to the 
circumstances which the precise instant of an intervention transforms into a favourable 
situation, to the rapidity of the movements that change the organization of a space, to the 
relations among successive moments in an action, to the possible intersections of durations 
and heterogeneous rhythms, etc. (…). (de Certeau, 1984: 38).  
A transformação do consumidor em imigrante dentro de um espaço cada vez mais homogéneo é 
identificada por Certeau (1984) como consequente perda dos princípios das comunidades 
tradicionais. Nisto, a táctica afasta-se de sua definição de origem, assim como a estratégia perde 
a noção de poder, visto que para o autor ambas são flexíveis e ajustáveis às mudanças. A leitura 
dos fenómenos passa a habitar uma paisagem obscura, como o próprio autor a chama: (...), a 
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dark sea from which socioeconomic and political structures appear as ephemeral islands. 
(Certeau, 1984: 41).  
Certeau (1984: 93) analisa a capacidade apreciativa do espaço pelo pedestre como contrária à 
do planeador, quem representa a cidade sob uma perspectiva única e totalitária. Para ele, o 
pedestre é aquele que está ‘lá em baixo’ e ‘escreve’ nas ruas mas que não é capaz de ler sua 
própria ‘escrita’; seus percursos desenhados são guiados pela cegueira, sem autor nem 
espectador.  
 
 
 
 
Figura 3.4.A – Registos sequenciais de um percurso. Perspectiva do peão. Praça Almeida Garrett, Janeiro de 2010. Thais Tréz. 
 
Diante deste cenário, Certeau (1984) busca compreender as práticas do espaço a partir de 
uma ‘outra espacialidade’, definida pelas experiências antropológica, mítica e poética, e passa a 
referir-se à uma cidade migratória e metafórica.  
No contexto de um planeamento urbano funcionalista, onde prevalecem as operações 
classificatórias e especulativas, Certeau (1984) aponta como resultado das inversões, 
acumulações, e desapropriações da cidade a existência de produtos desperdiçados, e relaciona 
as transformações e adaptações destes produtos à inversão da produção em desperdício.  
Certeau (1984: 96) sugere, como alternativa ao discurso ideológico do conceito de cidade, a 
observação do frenesi das actividades microscópicas singulares ou plurais, visto serem 
impossivelmente reguladas ou eliminadas pela visão totalitária do planeador. A combinação de 
tais actividades com a estabilidade das ‘tácticas do pedestre’ constituiria as regularidades e 
criatividades camufladas do quotidiano. De sua observação dos percursos desenhados sobre a 
cidade, Certeau (1984) aponta que:  
(...). Their swarming mass is an innumerable collection of singularities. (...). The operation of 
walking, wandering, or ‘window shopping’, that is, the activities of passers-by, is transformed 
into points that draw a totalizing and reversible line on the map. (...). Itself visible, it has the 
effect of making invisible the operation that made it possible. (...). (de Certeau, 1984: 97).  
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Se, por sua vez, as práticas espaciais são consideradas por Foucault como consequentes mas 
também recíprocas às estruturas do poder que transformam a multiplicidade humana numa 
sociedade disciplinar, Certeau (1984) busca identificá-las afim de distingui-las entre práticas 
disciplinadas e, supostamente, menos disciplinadas. À primeira vista, Certeau (1984) classifica 
as práticas como inflexíveis, resistentes, multiformes e complexas, mas verifica que evitam a 
disciplina sem deslocar-se do campo onde esta é exercida. Ao pensar nas práticas menos 
disciplinadas dentro do espaço disciplinado por meio de um contexto metafórico, o autor defende 
que (...). The act of walking is to the urban system what the speech act is to the language or to the 
statements uttered. (...). (Certeau, 1984: 98).  
No âmbito desta equivalência, conforme Certeau (1984), o pedestre apropria-se do sistema 
topográfico assim como o discursante apropria-se da linguagem; o caminhar é uma performance 
espacial do lugar tal como o discurso é uma performance acústica da linguagem; e, finalmente, 
as relações entre as diferentes posições e entre os ‘contractos’ pragmáticos estão para os 
movimentos assim como as alocuções verbais estão para a enunciação verbal entre os 
locutores. Ao tentar compreender a essencialidade da analogia, poder-se-ia dizer que um objecto, 
por exemplo, determina seu uso mas não impede que seja utilizado para outros fins, e o que 
delimita sua eficácia como objecto é resultado da necessidade e criatividade do individuo ‘táctico’ 
de Certeau.  
Ainda para o Certeau (1984), da mesma forma que o espaço proporciona uma série de 
possibilidades de mobilidade, e também uma série de interdições que impedem o indivíduo de 
seguir em determinados sentidos, o mesmo espaço pode ser transformado pelo homem através 
de sua capacidade de descobrir ou improvisar novos atalhos, e evitar outros já acessíveis. Assim, 
nas palavras de Barthes: The user of a city picks out certain fragments of the statement in order 
to actualize them in secret. (de Certeau, 1984: 98).  
“The long poem of walking (...). (...) inserts its multitudinous references and citations into them 
(spatial models, cultural mores, personal factors). (...) is like a peddler, carrying something 
surprising, transverse or attractive compared with the usual choice. These diverse aspects 
provide the basis of a rhetoric. (...)” (de Certeau, 1984: 101).  
Uma vez identificada a complexidade da abordagem linguística de Certeau, caberia a estudos 
futuros aprofundar-se no seu entendimento afim de complementar as metodologias aplicadas 
pelos profissionais delegados à melhoria da mobilidade pedonal no espaço público.  
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4 .  [ Metodologia ] 
Figura 4.A – Panorâmica entre Avenida dos Aliados e Praça Almeida Garrett, Porto. Dez/2009. Thais Tréz. 
 
Dentre os métodos do desenvolvimento teórico já realizado, e aqueles previstos para a realização 
do projecto prático, encontram-se:  
a. Consulta de bibliografia no âmbito do espaço público, urbanismo, sociedade civil, mobilidade, 
caminhalidade;  
b. Recursos à internet;  
c. Entrevistas com profissionais do urbanismo e mobilidade da Câmara Municipal do Porto;  
d. Análise documental do histórico do lugar do ponto de vista da mobilidade; 
e. Realização de filmagens em dias úteis, nas horas de ponta, afim de registar os fluxos de 
circulação pedonal e de tráfego de transportes no local;  
f. Fotografia para a mostragem das envolventes, assim como para fins videográficos, 
nomeadamente o objecto final deste estudo.  
Diante do objectivo de sensibilizar o público quanto às condicionantes de mobilidade no espaço 
urbano, a partir do item “d” a metodologia implementada para o reconhecimento do lugar 
preocupa-se com a caracterização dos fluxos pedonal e de automóveis. Parte-se do princípio que 
a caracterização dos fluxos de mobilidade e, simultaneamente, dos potenciais comerciais do 
local, exige a contextualização de algumas das qualidades de design do espaço, seguindo a 
metodologia abordada por Ewing (2008).  
O carácter qualitativo desta investigação procura reconhecer o lugar a partir da observação dos 
fluxos de circulação pedonal e do tráfego de carros, identificando-se assim a necessidade de 
recolha visual do ponto de vista histórico, assim como da estruturação de alguns critérios de 
escolha dos registos visuais que se seguem para a execução do projecto prático.  
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4.1. O lugar  
Circunscrito no centro histórico da cidade do Porto, o espaço foi escolhido de acordo com a 
incidência de vizinhanças residenciais, de estabelecimentos comerciais tradicionais e de serviços 
(esplanadas, cafés, etc), com acesso à interfaces de transportes públicos, com livre circulação 
de automóveis, bicicletas e peões.  
Em conformidade com Mehta (2009), opta-se pela possibilidade de verificação da atenção visual 
do pedestre sobre o espaço, situando-o portanto dentro de um perímetro menos extenso, o que 
estaria para Ewing (2009) associado à uma das qualidade de design do espaço, nomeadamente 
“enclosure”. Além disso, optou-se pela escolha de um lugar bastante denso, diversificado e 
movimentado em termos de mobilidade. 
 
 
Figura 4.1.A – Planta de ordenamento/Carta de Património, do PDM de Setembro de 2005. Fonte: www.cm-porto.pt. 
 
O local do presente estudo situa-se na Praça Almeida Garrett, em frente à Estação de São Bento 
– património histórico de grande valor arquitectónico da cidade do Porto. Num ponto central da 
baixa da cidade, a praça encontra-se rodeada de equipamentos públicos, vizinhança comercial 
densa, patrimónios históricos, além de concentrar quatro diferentes tipos de transportes 
públicos, entre eles: comboios; autocarros 900, 901, 904, 905, 906, 500, 202, 10M, 1M; 
carro eléctrico nº 22; e metro do Porto. Quanto às suas dimensões, a praça dispõe de uma área 
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de 2175.618 metros quadrados, e sua distância máxima em extensão atinge aproximadamente 
100 metros27.  
 
4.1.1. Reconhecimento do lugar  
Do ponto de vista das qualidades de design de Ewing (2009), nomeadamente no quesito 
‘coerência’ do ponto de vista estético, identifica-se na praça a degradação arquitectónica dos 
imóveis localizados nos pisos superiores aos estabelecimentos comerciais. Tal descuido estaria 
em conflito com o facto de se tratar de uma das principais entradas da cidade, além do 
intrínseco valor histórico dos edificados.  
Também considerada uma questão de ‘coerência’, agora do ponto de vista dos potenciais 
comerciais, nota-se a presença de um comércio descaracterizado constituído por pequenos 
negócios de manufacturados importados de baixo custo associado à baixa qualidade, e que 
juntamente com os ruídos e poluição causados pelo tráfego pode vir a potencializar o desvio do 
fluxo pedonal para fora da praça. Indo ao encontro dos estudos de Mehta (2009), não é 
identificada a diversidade de serviços e produtos na zona circunscrita na praça, mas sim para 
fora dela.  
 
Figura 4.1.B – Praça Almeida Garrett. Destaque da área pedonal. Fev/2010. Thais Tréz.  
 
O extenso passeio em frente às fachadas comerciais (em destaque na figura acima) é 
eventualmente utilizado por uma pequena esplanada, mas essencialmente pelos peões que estão 
                                                
27 Dados fornecidos pela ferramenta de medição dos mapas interactivos da CMP, disponíveis no site:  
http://sigweb.cm-porto.pt/mipweb/(S(isscls45fht13rb02rid2qyj))/MapViewer/SectionsViewer.aspx?id=7, consultado em Janeiro de 2010. 
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de passagem ou à espera nas paragens de autocarros. Logo à primeira vista, nota-se maior fluxo 
de peões a atravessarem as passadeiras mais próximas à Igreja dos Congregados, na direcção 
entre a Avenida dos Aliados e Est. de São Bento - facto que se legitima posteriormente na 
continuação de observação do espaço. O outro lado da praça é caracterizado pelo menor fluxo 
de peões a atravessar a passadeira, e onde um maior fluxo de turistas segue o percurso nos 
sentidos da Sé e Ribeira.  
No que consente ao turismo, próximo à entrada da rua das Flores encontra-se um quiosque de 
informação turística e, ao atravessar a rua Mouzinho da Silveira, uma agência de turismo. 
Legitima-se aqui, para além da própria Estação de São Bento e seu valor patrimonial (conferindo 
à praça um alto valor de PTE28), a existência de um potencial turístico virtual (PTV) considerável.  
Acerca da qualidade ‘coerência’ sobre a mobilidade, por norma, veículos de carga pesada são 
restritos à circulação na área dentro de um determinado período do dia; já os de carga leve, 
circulam livremente. A disponibilidade de táxis e de transportes públicos é considerada coerente 
por se tratar de um ponto de chegadas e partidas de pedestres. Poder-se-ia denunciar a 
presença incoerente e desregulada dos automóveis privados em conflito com a caracterização 
histórica do local e seus potenciais comerciais virtuais e turísticos efectivos.  
Na qualidade ‘conectividade’, sobre a mobilidade pedonal, o desvio de automóveis privados para 
outras ruas implicaria num estudo detalhado de novas possibilidades de acesso de automóveis, e 
também de medidas integradas para o aumento do fluxo de peões. As passadeiras e semáforos 
são coerentes com a pouca vivência actualmente dada ao espaço, sendo estas concebidas a 
partir do momento em que a conectividade é proporcionada para dar acesso aos lugares 
externos à praça.  
Encerrada num espaço onde as regras de mobilidade prevalecem no sentido de ‘fazer circular’, 
poder-se-ia afirmar que a qualidade “enclosure” limitar-se-ia à proximidade dos patrimónios 
edificados que cercam a praça. A mesma qualidade poderia implicar em proporcionar conforto 
ao relacionar a construção do espaço à escala humana. Entretanto, a qualidade perde o 
significado de cercar ou confortar por estar subordinada aos interesses externos da praça (de 
negócios, comerciais, e de serviço), para os quais se destaca as saídas, como as sinalizações e 
falta de atractivos encerrados no seu interior.  
Ao falar na qualidade ‘complexidade’, poder-se-ia associá-la ao próprio tráfego de carros e dos 
conflitos causados sobre a circulação pedonal. Sob uma perspectiva integrada do espaço, poder-
se-ia falar acerca das complexidades das áreas circundantes, tanto do ponto de vista 
arquitectónico (e eventual desvalorização do património e falta de regulação dos padrões 
estéticos exigidos actualmente) quanto comercial (e disparidade de favorecimentos entre 
                                                
28 PTE – Potencial turístico efectivo.  
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estabelecimentos comerciais tradicionais e centros comerciais, nomeadamente Plaza e Via 
Catarina). No entanto, caberia a estudos futuros um aprofundamento desta e de outras 
qualidades intrínsecas à totalidade espacial, as quais exercem grande influência sobre a vivência 
de lugares, como a própria Praça Almeida Garrett. Também poder-se-ia falar sobre a 
complexidade inerente à coexistência da igreja, comercio, e interfaces de transporte, que caberia 
também a estudos futuros por considerar esta uma abordagem mais aprofundada em termos 
de comportamento humano e relações sociais locais. Outras qualidades de design citadas por 
Ewing (2009), nomeadamente “imageability”, ‘escala humana’, ‘transparência’, e ‘legibilidade’, 
mereceriam atenção à estudos posteriores visto tratar-se de abordagens de difícil compreensão, 
ou que fogem às intenções do presente estudo.  
 
4.1.2. Enquadramento histórico e urbanístico do lugar 
O enquadramento histórico visa verificar a existência de alterações relevantes outrora existentes 
relativamente à mobilidade pedonal, afim de percebermos a evolução do local e analisarmos 
eventuais consequências mais evidentes reflectidas na actualidade.  
Ao recorrer ao Museu do Infante da cidade do Porto, verificou-se a existência de um projecto 
urbanístico na Praça Almeida Garrett, datado de 1949. Trata-se do projecto urbanístico 
aprovado pela Câmara Municipal do Porto que previa a construção das passagens pedonais 
subterrâneas outrora existentes. Tal projecto é analisado no presente estudo sob a perspectiva 
de alegado contexto caótico do espaço, o qual potencializa a escolha do local como objecto de 
investigação.  
O autor do projecto de 1949 contextualiza a mobilidade da praça dentro de um cenário caótico, 
no qual expressamente afirma que a mobilidade encontrava-se comprometida pela circulação 
desordenada do tráfego de automóveis, carros eléctricos, e peões. O presente estudo vê-se 
diante da necessidade de compreensão das reais problemáticas daquela altura, afim de 
confrontá-la com a actualidade.  
Há de se ver que, em 1950, o total populacional da cidade era de aproximadamente 1052.663 
habitantes, com densidade populacional de 461.3; contra 1.551.950 no Census de 2001, e 
respectiva densidade populacional de 1516.829. Sabe-se também que, no ano de 1948 houve a 
introdução da primeira linha de autocarros, enquanto as linhas de carros eléctricos já cobriam 
uma extensão de 82km, com 191 carros30. Entretanto, estes dados, somados aos dados 
demográficos indicados, não mostram-se suficientes diante do facto de que, em 1949, a Ponte 
D. Luís suportava fluxos de automóveis bastante densos. A ponte era a entrada de acesso 
                                                
29 Instituto Nacional de Estatísticas [INE] - http://inenetw02.ine.pt:8080/biblioteca/search.do, consultado em Janeiro de 2010. 
30 http://pt.wikipedia.org/wiki/El%C3%A9ctrico_do_Porto, consultado em Janeiro de 2010. 
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principal entre Gaia e Porto, e tratava-se, portanto, de uma altura mais caótica do que a 
actualidade em termos de tráfegos (Queiroz, 2010)31.  
 
 
Figura 4.1.1.1.A – Fotografia da Praça A.G., por Thais Tréz, em 
Fevereiro de 2010, registada entre as 13h e 15h. 
Figura 4.1.1.1.B – Imagem retirada do site 
www.porto.taf.net/dp/taxonomy/term/42 - data 
desconhecida. Fotógrafo Alvão, 1872 – 1946.  
 
Frente ao desconhecimento da data de registo da imagem ‘4.1.1.B’, a ausência de automóveis, 
particularidades das vestimentas, a presença de carruagens, indicam um tempo relativamente 
afastado, e sua observação busca a verificação da disparidade entre os modos de operação da 
mobilidade em confronto com a imagem anterior (figura 4.1.1.A).  
Ambas as imagens mostram o frenesi dos peões no local, aparentemente mais sujeitos à 
agressividade e poluição dos carros e às interrupções de percurso determinadas por 
passadeiras e semáforos no cenário da imagem ‘4.1.1.A’, e mais dispersos na figura ‘4.1.1.B’. 
Ou, na linguagem de Edensor (1998), a primeira imagem referir-se-ia à tempos de uma 
sociedade mais regulada em confronto com a segunda.  
                                                
31 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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Figura 4.1.1.1.C – imagem retirada do site http://portoantigo.blogspot.com/2007_01_01_archive.html, em Janeiro de 2010. 
 
 
A figura acima indica a inexistência do separador de betão anteriormente à intervenção do 
arquitecto cujo projecto estende-se até a Avenida dos Aliados. A imagem do troleicarro (em cor 
encarnada) testemunha uma data igual ou posterior ao ano de 1959, altura em que foi 
inaugurado o primeiro deste tipo de transporte a circular na Praça Almeida Garrett32. Entretanto, 
diante do desconhecimento das variáveis temporais desta imagem (dia da semana, e horário), 
impossibilitando um preciso estudo de confronto com relação à figura ‘4.1.1.A’, a observação dos 
modos de operação das últimas três imagens fundamenta-se basicamente na presença dos 
passeios (e respectivo uso pelos peões), nos tipos de veículos que circulavam em cada uma 
delas, e nas pequenas alterações na superfície da rua. Relativamente à quantidade de 
automóveis, o outrora existente acesso dos automóveis à ponte D. Luís (hoje limitada ao Metro) 
agravava ainda mais a mobilidade pedonal no local abordado, o que praticamente justificou a 
aprovação do projecto de 1949. 
No ínterim entre a aprovação do projecto de 1949 e a aprovação do projecto do Metro do Porto, 
e consequente construção da Estação de São Bento (anterior à sua inauguração, que se deu em 
17 de Setembro de 2005), a área dantes reservada às passagens pedonais subterrâneas 
usufruiu da adesão dos peões por cerca de 30 anos. Segundo Queiroz (2010)33, a decadência de 
seu uso deu-se por alegada falta de manutenção e apropriação descontrolada do espaço por 
pedintes. O único dos estabelecimentos sobrevivente até os últimos dias da existência da 
passagem foi uma pequena tabacaria e revistaria, a qual fora sustentada pelo constante 
consumo de jornais internacionais pelos turistas estrangeiros.  
                                                
32 http://ehgarde.no.sapo.pt/trolleybus/ptpt.htm, consultado em Janeiro de 2010. 
33 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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Já com o encerramento das passagens, e com a construção da estação de Metro de São Bento, 
o separador de betão surge como superfície reservada à segurança do peão. Relativamente aos 
direitos de autor do arquitecto responsável pelo projecto, exigia-se a ausência de semáforos por 
motivos estéticos34. Evidentemente, sua vontade foi contradita por não promover a segurança 
exigida pelo Departamento de Vias Públicas da CMP. 
Note-se que, mesmo que as entradas da estação de Metro de São Bento possibilitem o 
atravessamento da praça por via subterrânea, valida-se a preferência de utilização dos peões 
pelo uso da superfície. Trata-se do percurso mais curto e que oferece maior visibilidade do 
espaço.  
A partir do primeiro contacto e reconhecimento das implicações do espaço e do seu 
enquadramento histórico - circunscrito na existência de projectos urbanísticos de mobilidade, vê-
se necessária uma análise mais aprofundada acerca da participação do cidadão no espaço 
explorado.  
                                                
34 Informação obtida em entrevista com o Departamento de Vias Públicas da Câmara Municipal do Porto, em Abril de 2010. 
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5 . [ O projecto prático ]  
 
5.A –Praça Almeida Garrett, Porto. Fev/2010. Thais Tréz. 
 
5.1. Objectivos específicos do projecto prático  
(...). The visual environment transposes as rapidly as the actions of the mind and the eye. In 
both private and public life the phenomenological dimensions of indeterminacy, change, and 
the temporary require aggressive assimilation, not because they are grim, unavoidable forces 
but because they suggest potential ideas and freedoms. (Phillips, in Senie & Webster, 1992: 
295-296) 
Diante desta perspectiva, pretende-se sensibilizar o público através da exposição dos fenómenos 
quotidianos do espaço e de, com isto, fazer com que o invisível torne-se visível aos olhos do 
público imerso no espaço.  
O desenvolvimento deste projecto prático fundamenta-se na observação e representação visual 
proporcionadas pela recolha de registos fotográficos dos fluxos de mobilidade local. A 
identificação e registo de situações irregulares no lugar busca legitimar a identificação das 
‘reacções individuais’ referidas por Ewing (2009). Similarmente, a recolha dos registos procura 
adequar-se à validação dos recursos bibliográficos tendo em vista a identificação e análise das 
qualidades de design: coerência, conectividade, complexidade, e enclosure, referidas por Ewing 
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(2009), reconhecidas por sua legibilidade no espaço observado. Sobre algumas das qualidades 
físicas do espaço, os próprios registos fotográficos entendem descrever visualmente as 
proporções entre as larguras das ruas e passeios, assim como outras qualidades físicas que são 
descritas ao longo deste capítulo de acordo com a pertinência de sua menção.  
Os ritmos citados por Wunderlich (2008) são experimentados no vídeo por meio da 
sobreposição de imagens afim de representar a mobilidade pedonal característica daquele 
espaço, nomeadamente a ‘mobilidade propositada’, conforme a autora, associada aos verbos 
“walking to”  e “walking towards”.  
 
Figura 5.1.A – Ritmos de mobilidade. Praça Almeida Garrett, Porto. Fev/2010. Thais Tréz. 
 
5.2. Metodologia 
Situado numa localidade específica da cidade, a abordagem metodológica deste projecto prático 
legitima-se como um estudo de caso, visto tratar-se de “um fenómeno contemporâneo situado no 
contexto da vida real”, e onde “as fronteiras entre o fenómeno estudado e o contexto não estão 
nitidamente demarcadas” (Lessard-Hébert et all, 2005: 170).  
Métodos quantitativos actuam no sentido de reunir as possíveis variações dos fenómenos 
quotidianos; e qualitativos no sentido de filtrar estes registos para a produção do objecto prático. 
Os filtros de selecção são determinados de acordo com os seguintes critérios: qualidade da 
imagem; fácil reconhecimento do local; coexistência de peões e automóveis; perspectiva favorável 
à localização dos sujeitos no espaço; identificação de situações anormais do tráfego de carros; 
identificação de comportamentos vulgares e invulgares do peão no decorrer do seu percurso; 
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densidade do fluxo de peões; densidade do fluxo de automóveis; diversidade de automóveis; 
imagens sequenciais; proximidade espacial entre o fotografo e o peão; distanciamento espacial 
entre o fotógrafo e o local.  
A fase de captura imagética dá-se através da observação não participante do investigador, 
utilizando a fotografia e vídeo como instrumentos de leitura e registo, os quais são realizados de 
acordo com as variáveis a considerar: horários dos registos realizados, em dias úteis, com 
grande fluxo pedonal e de tráfego; visibilidade de locomoção pedonal e do tráfego; visibilidade de 
semáforos e passadeiras; condição climática favorável à utilização do equipamento e à circulação 
desimpedida dos peões; permanência no local; e suporte fixo para registos fotográficos 
sequenciados.  
Em suma, os métodos consistem nos seguintes aspectos: o posicionamento físico da recolha 
imagética (e seus respectivos enquadramentos); os fluxos temporais dos registos; a natureza de 
abordagem; e o meio digital utilizado para a realização do projecto – os quais são abordados a 
seguir.  
 
5.2.1. Posicionamento físico da recolha imagética  
O reconhecimento do lugar deu-se simultaneamente ao início da recolha de imagens em vídeo, 
buscando captar a totalidade do espaço e a identificação dos determinantes relacionais - “plano 
percorrido pelo equipamento”, e acidentais – “porção de espaço abrangido pela objectiva do 
equipamento” (Santos, 1998: 52). Nesta fase, deu-se também o reconhecimento das localidades 
de uso potencial do equipamento fotográfico para posterior recolha de imagens em alta 
qualidade.  
Utilizado como uma das localizações estratégicas para o registo fotográfico do local, o separador 
de betão (identificado na figura a seguir), de formato triangular, apresenta como medidas 
aproximadas: 14m X 23m X 19m; e área de 138.67 metros quadrados35.  
                                                
35 Dados fornecidos pela ferramenta de medição dos mapas interactivos da CMP, disponíveis no site:  
http://sigweb.cm-porto.pt/mipweb/(S(isscls45fht13rb02rid2qyj))/MapViewer/SectionsViewer.aspx?id=7, acedido em Janeiro de 2010. 
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Figura 5.2.1.A – ponto de localização “A” dos registos fotográficos.  
 
Nesta situação espacial, obtiveram-se imagens de proximidade entre o fotógrafo e os sujeitos 
envolvidos: peões e automóveis. Na figura ‘5.2.1.A’, a área em magenta é o campo de focagem, 
que possibilitou imagens como as seguintes:  
 
Figura 5.2.1.B – imagens captadas a partir do ponto de localização “A”. 
 
Nota-se, entretanto, a necessidade de uma visão afastada do espaço, afim de contextualizar as 
imagens registadas a partir do ponto “A”. Neste sentido, a “posição A” corresponderia à 
importância dada por Certeau (1984) acerca do posicionamento do pedestre no espaço, ou 
como o autor mesmo diz, “down there”; enquanto a “posição B” (ver figura 5.2.1.C) aproxima-se 
de uma perspectiva própria do planeador, mais afastado, de onde se pode ler e desenhar os 
trajectos percorridos, ou na perspectiva das dimensões ‘global’ e ‘de alcance’ referidas por 
Rodaway (1994, in Wunderlich, 2008), ambas as localizações a tentar compreender as práticas 
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do espaço a partir dos ‘modos de operação’ do pedestre. O ponto “B” localiza-se no alto da Igreja 
dos Congregados, como se pode ver na figura a seguir.  
 
Figura 5.2.1.C – ponto de localização “B” dos registos fotográficos. Alto da Igreja dos Congregados.  
 
Nesta localização espacial, obtiveram-se imagens de distanciamento entre o fotógrafo e os 
sujeitos envolvidos: peões e automóveis. Na figura ‘5.2.1.C’, a área em magenta é o campo de 
focagem, possibilitando imagens como as seguintes:  
  
Figura 5.2.1.D – imagens captadas a partir do ponto de localização “B”. 
 
5.2.2. Fluxos temporais dos registos  
Relativamente aos registos, o período do dia foi determinado pela maior incidência de peões, e 
portanto associado aos fluxos de entrada e saída da Estação de São Bento. Neste sentido, o 
período de observação foi sempre realizado entre as 12hs e as 15hs, e entre as 17hs e as 
19hs. Os registos deram-se entre os meses de Janeiro de 2009 e Março de 2010, 
caracterizando-as dentro de uma variável constante da condição climática.  
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5.3. Natureza da abordagem  
Frente às circunstâncias impostas pelo progresso, supõe-se que, se as memórias involuntárias 
sugeridas pelas ‘tácticas do pedestre’ de Certeau (1984) parecem depender dos estímulos 
sensoriais do espaço, e se na sociedade do espectáculo de Debord (1997) o espectador limita-
se à neutralidade das ordens do ‘ver’ e do ‘ouvir’, as tácticas dependeriam desta 
consciencialização. Passariam a beneficiar-se do potencial criativo como algo praticável pelos 
sentidos do ‘tocar’ e do ‘falar’, e assim intervir no espaço física e criativamente. O pedestre 
passaria então a criar condições para se integrar na paisagem de justaposições mutáveis, 
aproximando-se daquilo que Foucault chama de “heteroglossia of otherness”.  
Under the new circumstances, the odds are that most of human life and most of human lives 
will be spent agonizing about the choice of goals, rather than finding the means to the ends 
which do not call for reflection. (...). (Bauman, 2000: 61) 
Sob a perspectiva do light capitalism de Bauman (2000), na qual a humanidade é obcecada por 
significados e onde a pergunta “o que posso fazer” sobrepõe-se à “qual a melhor forma de o 
fazer?”, o presente trabalho opta por uma abordagem realista do ponto de vista das situações 
quotidianas, buscando aproximar-se do cidadão através do uso das imagens que lhes 
proporcionam algum sentido de familiaridade.  
The errors of much public art have been its lack of specificity, its tendency to look at society – 
at the public – too broadly and simply. The temporary in public art is not about an absence of 
commitment or involvement, but about an intensification and enrichment of the conception of 
public. The public is diverse, variable, volatile, controversial; and it has its origins in the private 
lives of all citizens. (…). (Phillips, in Senie & Webster, 1992: 304)  
Com vista na colocação de Phillips (1992), a intenção desta abordagem visual e, do ponto de 
vista expositivo, temporária, busca desestabilizar a conformidade do cidadão diante das 
configurações do espaço público. A abordagem reflecte a diversidade do público observado no 
espaço, onde as diferentes reacções ou inércias são a própria justificativa do trabalho. Trata-se, 
fundamentalmente, da tentativa de lhes mostrar os fenómenos urbanos existentes e latentes 
que escapam ao sujeito mas não ao observador, expondo a forma com que os incidentes 
pontuais os fazem finalmente perceber sua visível exclusão no espaço urbano, e sua 
responsabilidade pela transformação do espaço. Frente à esta intenção, efectuou-se a selecção 
de imagens que melhor retratassem o espaço e as localizações de maior volume e incidência de 
interrupções da mobilidade pedonal assim como do tráfego de automóveis.   
 
 
 
 65 
5.3.1. O acidente  
Por oposição à intervenção física no espaço, optou-se pela autonomia do próprio lugar em 
proporcionar situações anormais que alteram as dinâmicas de mobilidade, dando passagem à 
espontaneidade das mudanças e também à acção do peão táctico de Certeau (1984).  
A escolha das imagens deu-se pela fusão dos campos de focagem de modo que - optando-se pelo 
uso sequenciado das fotografias, os enquadramentos partissem do ponto de localização “B” em 
direcção aos enquadramentos do ponto “A”, afim de que o cenário de um acidente entre 
automóveis - ocorrido no local num dos dias de recolha dos registos fotográficos, se tornasse 
compreensível aos olhos do espectador, distanciando-se da perspectiva do sujeito como peão e 
aproximando-se do olhar do urbanista ou planeador, conforme a visão de Certeau (1984).  
 
5.3.1.A – Praça Almeida Garrett, Enquadramento do ponto “B”. Porto. Fev/2010. Thais Tréz. 
5.3.1.B – Praça Almeida Garrett, Enquadramento do ponto “A”. Porto. Fev/2010. Thais Tréz. 
 
O acidente - imediatamente após outro acidente ocorrido no mesmo dia e mesma localização, 
desencadeou uma série de situações inesperadas que potencializaram o objectivo desta 
investigação. Entretanto, o usufruto dos registos fotográficos do acidente não implicou na 
inutilidade dos registos realizados anterior ou posteriormente ao referente dia. Pelo contrário, a 
utilização dos registos captados do ponto “B” não ocorreram em simultâneo, mas sim antes do 
acidente. Por este motivo, viu-se necessária a realização de simulações de um acidente fictício 
sobre as imagens registadas em “B”, onde as imperfeições são assumidas como elemento 
integrante do conteúdo visual.  
Nos registos da localização “A” não houve uma preocupação com o enquadramento dos 
automóveis envolvidos no acidente, mas sim dos peões afim de registar as diversas reacções 
possíveis, entre olhares de espanto ou curiosidade e outros comportamentos identificados. 
Trata-se do registo das interpretações deste trabalho sobre as ‘reacções individuais’ referidas 
por Ewing (2009).  
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Figura 5.3.1.C – Registos das reacções individuais, na praça Almeida Garrett. 
 
Entretanto, a necessidade de retratar os ritmos da mobilidade pedonal e de tráfego do lugar 
justifica o uso dos diversos registos fotográficos realizados, os quais complementam-se ao uso 
dos registos relativos ao acidente.  
 
5.3.2. O meio digital utilizado  
Le mouvement est l’acte plus important en ce que toutes les fonctions empruntent son concours 
pour s’accomplir (Marey, Étienne-Jules – 1830-1904)36. Fisiologista precursor dos estudos do 
movimento pela técnica da cronofotografia e pai fundador da técnica cinematográfica, os 
estudos gráficos de Marey, como se sabe, influenciaram a arte e grandes nomes do cinema, 
como, por exemplo, Thomas Edison e Louis Lumière.  
Intrínseco ao processo de conquista de novas técnicas cinematográficas e, simultânea e 
progressivamente, de novas formas de linguagem, surge, por parte de alguns cineastas e 
artistas mais críticos, a necessidade em reaver alguns valores do cinema. Caracterizado por sua 
intransigência aos moldes narrativos do cinema estabelecido até então, artistas impulsores da 
Nouvelle Vague resgatam o valor da fotografia na representação do movimento e recorrem à 
linguagens mais simples, próprias de uma produção de baixo custo comparada ao custo das 
grandes produções do cinema comercial que lhes era contemporâneo.  
A construção do vídeo inspira-se fundamentalmente na obra de uma das grandes cineastas 
propulsoras deste movimento, Agnès Varda (1928-), nomeadamente na segunda parte de Salut 
a Le Cubains (1962-63), na qual a fotografia é a principal componente de linguagem do 
documentário sobre a revolução cubana.  
                                                
36 http://www.expo-marey.com, acedido em Fevereiro de 2010. 
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Figura 5.3.2.A – Frames de Salut a le cubains (1962-63), parte 2, de Agnes Varda (1928-). 
 
Public art (…) need not to seek some common denominator or express some common good 
to be public, but it can provide a visual language to express and explore the dynamic, temporal 
conditions of the collective. (Phillips, in Senie & Webster, 1992: 297) 
Sob esta perspectiva, as condições temporais e dinâmicas colectivas são manipuladas na 
concepção do vídeo no sentido de retratar e, através da manipulação dos compassos entre as 
imagens, enfatizar as interferências rítmicas da mobilidade pedonal. Dada a devida importância 
aos ritmos de mobilidade, e por se tratar de um elemento essencial para a avaliação da 
qualidade da mobilidade pedonal, procura-se em muitos momentos do vídeo retratar as 
interrupções e acúmulos, seguidos das dispersões em grande volume de peões inversamente ao 
fluxo de automóveis. É válido dizer que a variável ‘tempo’ não é representada no vídeo em tempo 
real.  
A duração do vídeo baseia-se no facto de prever seu potencial de exposição na Estação de São 
Bento, onde há movimentação frenética de pessoas, exigindo portanto uma duração 
relativamente curta.  
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5.3.2.1. Áudio  
  
Figura 5.3.2.1.A – Expressividade do peão. 
 
A linguagem de áudio buscou seguir a intenção da abordagem reflexiva, e sugere a fusão da 
realidade – através da sonoridade local, com a ficção de uma reprodução discursiva invertida 
sobreposta ao silêncio verbal do peão. Seus gestos, ao expressar sua indignação frente às 
circunstâncias de exclusão, justificam a inversão estrutural do som numa abordagem metafórica 
do retrocesso à favor do progresso. O retrocesso busca representar o resgate do sentimento de 
pertença do peão no espaço público, assim como o resgate dos valores de um urbanismo 
orgânico genuíno da cidade do Porto, cujos argumentos foram verificados no desenvolvimento 
teórico deste projecto.  
A escolha pela inversão estrutural do som está também associada à dificuldade de objectividade 
na avaliação das reacções individuais, verificada anteriormente por Ewing (na página p.44), a qual 
é representada pela incompreensão e subjectividade da fala invertida.  
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6. [ Considerações finais ] 
Figura 6.A – Praça Almeida Garrett, Porto, Fev/2010. Thais Tréz. 
 
Tendo em vista o grau intimista da cidade do Porto, proporcionado por sua malha orgânica e pela 
proximidade e estreiteza dos lotes, a regulação do espaço público não é necessariamente 
associada à sua eficácia. É de se prever que a mobilidade pedonal seja mais espontânea (ou 
pouco controlada), contudo, simultaneamente exclusiva. Tal exclusão observa-se no projecto 
prático, onde se nota a sobreposição dos valores do urbanismo modernista sobre a 
“organicidade” da cidade do Porto, ou seja, onde a importância da circulação dos automóveis 
passa a preceder a circulação pedonal.  
Diante das transformações urbanísticas sofridas no local, desde as passagens subterrâneas até 
a actual configuração da praça, nota-se a influência do modernismo sem um reconhecimento 
prévio das possíveis incompatibilidades, neste caso, entre o carro e o centro histórico. A 
preservação do património histórico foi a que mais sofreu com o efeito lifting das revitalizações 
analisadas por Balsas (2007), desencadeado pela adopção de algumas medidas do planeamento 
moderno, especialmente no que consente ao uso do carro próprio, que implica na diminuição das 
vivências no centro histórico.  
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No panorama do processo de evolução do urbanismo, julga-se que a monodisciplinaridade, 
relacionada por Ultramari (2009) à um urbanismo de detalhes originado no Novo Urbanismo, é 
ainda praticada no centro da cidade do Porto. Frente à confusão entre os fluxos de mobilidade de 
carros e pedonal no local estudado, torna-se visível um distanciamento entre as transformações 
urbanísticas do local e o consenso de uma multiplicidade de pedestres que por ali passam e 
chegam. A existência de uma grande área pedonal dentro da própria praça indica alguma 
intenção de convívio social, contudo, verifica-se a distância entre a intenção do desenho do 
espaço e a influência do projecto sobre as relações sociais, visto que estas são praticamente 
excluídas do local pela preferência dada à circulação de carros e outros veículos motorizados. 
Valida-se a necessidade de sensibilizar o cidadão quanto à importância de se relacionarem 
genuinamente no espaço público, mesmo que não representem uma unidade em termos de 
reacções individuais. Concorda-se com Sennett (in Rowe, 1997), ao afirmar que a esfera pública 
pode ser inventada e re-criada por cada nova geração.  
Considerada uma área envolvida por ruas de grande potencial comercial efectivo (rua Mouzinho 
da Silveira, Avenida dos Aliados, e, avançando, rua de Santa Catarina), e virtual (rua das Flores37) 
(Queiroz, 2010)38, nota-se que a própria praça seria um espaço potencial para o arranque de 
novas vivências. Acredita-se que, conforme análise dos exemplos de “pedestrianized districts” 
citados no primeiro capítulo deste estudo, nomeadamente por Beatley (2000), a presença 
ofensiva dos carros seja o principal motivo pelo qual os potenciais virtuais (comercial e cultural) 
do espaço não ultrapassem seu estado latente. A sensação de conforto estaria, neste caso, 
inversamente relacionada com o fluxo de automóveis.  
Diante dos movimentos observados no âmbito do projecto prático, nota-se um potencial de 
transformações à favor de uma maior vivência no espaço. Acredita-se que estes potenciais 
estariam fortemente relacionados à diminuição do fluxo de automóveis privados e de maior 
regulação na ocupação dos passeios e separadores pelos veículos motorizados. Identifica-se, 
portanto, potencialidades artísticas para futuras intervenções físicas no espaço afim de 
transcender à intenção de sensibilização e provocar situações para que o pedestre táctico de 
Certeau (1984) seja uma figura mais presente no espaço. Além disto, concorda-se com Beatley 
(2000) quando relaciona as transformações pedonais ao aumento das potencialidades artísticas 
do lugar, gerando interligação e complementaridade entre a arte e a dinamização comercial. 
Contudo, esta relação não deve limitar-se à uma interdependência lucrativa, mas sim beneficiar-
se das acessibilidades e dos percursos pedonais estimulados pela auto-sustentabilidade do 
comércio local.  
                                                
37 Segundo Francisco Queiroz, a rua das Flores possui alto PCV devido à sua localização, previsão de futuras intervenções pedonais no espaço, 
existência de comércio diferenciado, qualidades físicas e de design, entre outras características.  
38 Informação obtida no curso de “Restauro Urbano Integrado” pelo Professor Francisco Queiroz, realizado na FLUP, em Abril de 2010. 
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Conferida a importância da vizinhança comercial, devido a directa relação que estabelece com as 
questões de mobilidade pedonal, defende-se que é necessária uma revitalização comercial da 
praça. Considera-se que a formação de um cluster deve se dar em conjunto com o comércio das 
ruas do entorno, especialmente da rua das Flores.  
Frente aos exemplos de cidades europeias citadas no primeiro capitulo, legitima-se a cooperação 
entre as mobilidades pedonal e ciclável, onde as transformações à favor da primeira 
estabeleceriam, em conjunto, medidas de acessibilidade à segunda, e vice-versa.  
Considera-se que muitos dos restauros do espaço urbano parecem temporariamente reabilitar 
lugares abandonados ou pouco habitados, contudo, poucos destes assumiriam um estudo de 
previsões da evolução da cidade - entre estas, o eventual aumento de zonas pedonais. Se as 
transformações de zonas pedonais das cidades europeias analisadas no primeiro capítulo são 
comprovadamente exequíveis, cabe reflectir sobre estes exemplos para eventuais 
transformações adaptadas à cidade do Porto de forma gradual, tal como ocorreu em 
Copenhaga, conforme refere Beatley (2000).  
Ao olhar o espaço urbano reabilitado sem conhecer a rotina precedente às transformações, 
nota-se que o imediatismo dos resultados estéticos visíveis camufla e prorroga a necessidade de 
outras intervenções mais sistémicas e não tão pontuais como as que, segundo Balsas (2007), 
ocorreram na cidade do Porto. Afirmar que se pode acrescentar valor ao espaço, nestes casos, 
parece fazer sentido numa abordagem retórica na qual o peão ganha uma espécie de direito à 
estética.  
A ideia de conforto nas zonas pedonais parece estar actualmente limitada ao entendimento da 
estética em função do forte apelo turístico dos centros históricos. Diante deste contexto, julga-se 
que o ‘ver’ de Debord (1997), visto como o sentido predominante na sociedade do espectáculo, 
usufrui da ilusão de interacção ou utilidade do espaço. Uma forma de minimizar esta questão 
seria, por exemplo, estudar as potencialidades comerciais virtuais do lugar afim de verificar as 
potencialidades de transformações pedonais.  
De acordo com os resultados obtidos nas entrevistas realizadas com a CMP e com os projectos 
urbanísticos previstos para a cidade, é possível verificar uma maior preocupação da mobilidade 
pedonal direccionada ao lazer do que na quotidianidade “saudável” do centro de uma cidade. 
Paralelamente ao despreparo do comércio quanto ao aumento das áreas pedonais no centro 
histórico do Porto, há também um processo de inconsciência do pedestre frente à sua parcela 
de responsabilidade civil no espaço urbano.  
Bertolini (2006) relaciona a incidência de determinados estilos de vida característicos de 
diferentes zonas de mobilidade de Amesterdão. Contudo, para a realidade do centro histórico do 
Porto, defende-se que a segregação ou distribuição das diversidades apontadas pelo autor não 
 72 
seria a melhor solução devido à exclusão que se poderia gerar, e pela necessidade de profundas 
alterações das dinâmicas de mobilidade e da rotina das pessoas. Distinto da homogeneidade dos 
novos centros referidos por Borja (2003), o centro histórico não dispõe de uma clara 
segmentação de actividades. O trabalho, o consumo e o entretenimento funcionam 
paralelamente e atraem um público diversificado de difícil caracterização.  
Quanto à análise dos ritmos da mobilidade pedonal, designa-se a devida importância à estudos 
futuros a partir da colecta exaustiva e sequencial de registos dos caminhos percorridos no lugar. 
Verificadas suas diversidades e, a partir da associação dos ritmos identificados às qualidades 
físicas e de design do espaço, acredita-se poder inverter a subjectividade dos referidos estudos 
em informações interpretáveis, baseadas na repetição de acontecimentos quotidianos. Julga-se 
igualmente importante a identificação das falhas ou fragilidades dos estudos já realizados sobre 
a qualidade da mobilidade pedonal, uma vez que estas foram testemunhadas por Ewing (2009).  
 
6.1. Limitações do projecto  
Diante do interesse em testar a integração das metodologias apresentadas acerca da qualidade 
da mobilidade pedonal no local observado, a indisponibilidade de registos fotográficos sequenciais 
catalogados e datados dos percursos, outrora praticados pelo peão, não permitiu uma 
apreciação cronológica que legitimasse a identificação de melhorias ou não. Supõe-se que a 
disponibilidade destes registos poderia ter enriquecido o resultado gráfico do vídeo, ganhando 
um maior carácter documental e potencializando os resultados deste estudo.  
A recolha dos registos fotográficos limitou-se à uma estação específica do ano, caracterizada 
pela diminuta permanência de pessoas nos espaços exteriores, como, por exemplo, nas 
esplanadas da praça. Por este motivo, algumas observações e notificações realizadas, assim 
como os próprios registos fotográficos, podem apenas ser legitimados no contexto de uma 
determinada condição climática.  
A análise das qualidades de design, referidas por Ewing (2009), foi realizada sem o auxílio dos 
coeficientes relativos utilizados pelo autor.  A utilização parcial de sua metodologia no presente 
estudo mostra-se sujeita à diferentes interpretações, e julga-se necessária uma melhor 
compreensão dos factores que definem cada uma das qualidades referidas. O mesmo se coloca 
com relação à interpretação dos ritmos de Wunderlinch (2009), a qual no projecto prático 
limita-se à uma ilustração daquilo que deveria ser melhor explorado, sincronizando os ritmos ao 
tempo real dos percursos no espaço. Como se recorreu no trabalho pratico à utilização de 
imagens estáticas, não foi possível relacionar os percursos ao tempo real. Embora isto tenha 
acontecido, não se invalida o resultado final do projecto prático. 
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6.2. Potencialidades do estudo  
Do ponto de vista prático, o objectivo deste projecto legitimar-se-ia na exposição do vídeo no 
interior da Estação de São Bento, visto tratar-se de um importante ‘portal’ de entrada e saída do 
espaço observado e vivido, ou, em conformidade com Foucault (1967), a entrada de um lugar 
“heterotópico” do ponto de vista do observador externo. Usufruir-se-ia da densidade e variedade 
do público espectador no interior da estação.  
Estudos futuros poderiam servir-se das ‘tácticas do pedestre’ de Certeau (1984) no sentido de 
analisar a sobreposição das diversas experiências sensoriais vividas, auxiliando-os na construção 
de metodologias de confronto entre percursos realizados em diferentes lugares. Desafiar-se-ia a 
utilidade prática da analogia referida pelo autor entre os modos de operação do pedestre e as 
estruturas operacionais do discurso.  
Na apresentação do estudo ao Departamento de Vias Públicas da Câmara Municipal do Porto, 
realizada no dia 15 de Abril de 2010, buscou-se perceber as fragilidades metodológicas acerca 
da qualidade da mobilidade pedonal. Transmitidas as fragilidades de comunicação entre o 
departamento de urbanismo e o departamento de vias públicas dentro da própria CMP, pôde-se 
notar (em conjunto com o entrevistado) as potencialidades de novas metodologias qualitativas. 
Visto que os métodos utilizados por eles encontram-se divididos entre muito conceptuais 
(delegados ao sector de urbanismo) e muito técnicos (sector de vias públicas), sugere-se uma 
melhor compreensão dos termos “conceptual” e “técnico” afim de perceber e potencializar suas 
complementaridades. A desagregação entre ambas é justificada pela suposta morosidade dos 
resultados metodológicos conceptuais, o que legitimaria um estudo de caso dentro da própria 
CMP – usufruindo de espaço disponibilizado pela equipa para futuros estudos.  
Na mesma reunião, o reconhecimento dos benefícios dos novos centros da cidade do Porto à 
favor da diminuição dos fluxos de tráfego de carros no centro histórico prevê intervenções para o 
aumento da ocupação residencial na zona afim de promover maior vivência e segurança. Tal 
facto indica a utilidade de novas metodologias de observação (fundamentadas, neste caso, na 
identificação dos potenciais comerciais efectivos e virtuais), visando justificar ou não eventuais 
mudanças das dinâmicas de mobilidade no centro.  
Os registos fotográficos sequenciais da Praça Almeida Garrett poderiam dar início à catalogação 
imagética da mobilidade pedonal no local de estudo, com suas respectivas indicações 
metodológicas temporais e espaciais. Tais metodologias seriam definidas e/ou adaptadas de 
acordo com o estabelecimento de critérios a partir dos referencias teóricos estudados. Com 
isto, a inexistência de registos históricos relacionados ao tema não seria um factor limitador 
para estudos futuros.  
A recolha de imagens fotográficas que se deu ao longo dos meses de observação no espaço, 
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muitas delas não utilizadas no vídeo realizado, apresenta-se como recurso potencial para 
registos documentais e análises futuras do espaço e seu entorno.   
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